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IV

ALGUMAS
CONSIDERAÇÕES PARA 
A FORMULAÇÃO DE 
UMA POLÍTICA 
URBANO-INDUSTRIAL *

• De Roberto Vasconcelos Moreira da Rocha (Centro de Desenvol­vimento e Planejamento Regional — CEDEPLAR — da Universidade Fe­deral de Minas Gerais ). O presente trabalho pode ser considerado como uma ampliação de algumas idéias expostas pelo autor num estudo anterior, “Padrões de Localização Industrial e o Planejamento Regional”, apre­sentado no l.° Seminário de Desenvolvimento Regional (São Paulo, agosto de. 1974).

4.1

Introdução

No presente estudo tentaremos analisar algumas questões subjacentes à formulação de uma política urbano-industrial e à sua integração no processo de desenvolvimento econômico- social global, dando-se ênfase ao caso brasileiro. Naturalménte, dada a complexidade da questão, não pretendemos elaborar 
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uma política de localização das atividades econômicas, mas sim destacar, de forma menos ambiciosa, algumas das carac­terísticas da evolução do sistema urbano e oferecer sugestões para a operacionalização de uma tal política, visando a for­necer elementos para o debate sobre a problemática urbana.Considerando o processo de urbanização apenas como uma das dimensões do processo de desenvolvimento global, isto é, a sua dimensão espacial, resultante da evolução da incidência espacial das atividades econômicas e da população, decorrente da inter-relação de uma série de decisões tomadas interna e externamente.A dificuldade para a formulação de uma política urbana decorre, basicamente: a) da ausência de um corpo analítico bem estruturado para a explicação do crescimento urbano-re- gional1 diferenciado no sistema; b) da inadequação de mode­los explanatórios para a localização das atividades, especial­
1 No texto, sempre nos referimos ao urbano no sentido macroscópi­co, ou seja, ao sistema de cidades como um todo e não ao nível local de uma cidade específica; desta forma, o urbano se interrelaciona e qua­lifica o regional (e sub-regional), pois o desempenho das economias regional e intra-regional pode ser explicado pelas funções exercidas por seus centros urbanos, dado que o desenvolvimento tende a se propagar nas proximidades da matriz urbano-industrial. Como assinala Richardson, a integração entre o regional (e intra-regional) e o urbano aumenta nossa compreensão do processo de desenvolvimento regional (e intra- regional) em vários aspectos, tais como migrações (na medida em que afetam as taxas de crescimento da área), adoção de inovações (como resíduos do componente crescimento) e economias de aglomeração (o papel destas economias no desenvolvimento regional somente pode ser compreendido se é introduzida a dimensão urbana); . ver Harry W. Richardson, Regional Growth Theory (London: The MacMillan Press LTD, 1973), pp. 136-38. Esta integração contribui para a formulação de políticas de desenvolvimento regional, como, por exemplo, a estratégia de pólos de desenvolvimento, na medida em que a hipótese subjacente a esta estratégia, é que a concentração espacial das atividades numa região é mais eficiente e apresenta maior potencial de crescimento do que um padrão disperso das atividades na região.96



mente as industriais, da ausência de informações necessárias 
e da complexidade dos modelos de decisão a nível inter-re- gional; c) da ausência de técnicas de avaliação para estra­tégias alternativas de política; d) da injunção de diversas variáveis de natureza histórico-política e econômico-social que afetam o sistema urbano, tornando-se praticamente impossível a derivação de uma distribuição urbana desejável a partir de um modelo teórico; e) da compatibilização entre os obje­tivos e critérios de várias áreas de políticas de natureza não- regional, e entre estes e os de uma política urbano-regional, etc.Entretanto, torna-se necessária uma atuação efetiva para a solução (ou minimização) dos problemas dos mais variados graus na hierarquia urbana e, para tal, julgamos essencial a introdução do urbano-regional de forma explícita no contexto do planejamento global do País.Na Seção 4.2 é apresentado um enfoque teórico sobre a evolução do sistema urbano, onde se destacam os fatores de ordem histórico-institucional, dependência externa, as variáveis básicas que determinam o sistema urbano e onde é salientado o papel da industrialização. Na Seção 4.3 são destacados al­guns elementos para a formulação da política urbano-industrial, onde se estudam partícularmente a sua viabilidade, objetivos e critérios, a coordenação da tomada de decisão e algumas considerações gerais que são parcialmente respondidas, de­vido ao atual estágio da Teoria do Desenvolvimento Regio- nal-Urbano. Na Seção 4.4 é examinada para fins de discussão uma estragégia para uma política urbano-industrial de longo prazo, integrada no planejamento global (dada a complexi­dade da questão), ou seja, inserida como subsídios para o debate sobre a operacionalização de uma política de tal natu­reza, tais como a seletividade geográfica e a localização das atividades industriais. Finalmente, são apresentadas as con­clusões. (Seção 4.5). 97



4.2

Abordagem Teórica

4.2.1

Análise da Evolução do 
Sistema Urbano

O processo de urbanização é visto como uma das dimen­sões do processo global de desenvolvimento econômico-social, isto é, como este processo afeta e condiciona a incidência es­pacial das atividades econômicas nas diversas regiões é nas cidades que as constituem. Neste sentido, não vemos validade na utilização de enfoques parciais da problemática urbana — como aqueles que utilizam apenas indícios da evolução demográfica — sem conectá-los com o marco geral do estágio e a evolução do desenvolvimento do país e de suas várias di­mensões, seus condicionamentos internos e externos e sua in­tegração no elemento espacial.A dificuldade para a derivação e, ainda mais, para a ope- racionalização de um modelo teórico da evolução do sistema urbano decorre, basicamente, da interação de inúmeros aspec­tos de ordem histórico-política, relações do país com o exterior, estrutura setorial da economia, distribuição espacial dos re­cursos naturais, processo de formação dos centros urbanos, etc., sugerindo que estas inter-relações são de natureza bastante complexa, tornando-se praticamente impossível derivar a es­trutura urbana de um modelo teórico. 2
2 Ver Edwin von Bõventer, “Theoretical Issues, Empirical Regúlarities and Plannirig Guides”, in Urban Studies, vol. 10, n.° 2 (June, 1973), p. 145.98 .



Embora estejamos cientes desta dificuldade para a for­mulação de um enfoque teórico, apresentaremos a seguir, em forma diagramática, uma versão simplificada dos elementos, a nosso ver, fundamentais para a explicação áa evolução do sis­tema urbano.
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Como foi destacado em trabalho anterior,3 na medida em que aceitemos os valores da sociedade relativos à opção para o sistema capitalista e sua integração na economia in­ternacional e que, também, possuamos um modelo de desen­volvimento baseado nesta integração, obviamente este aspecto central de funcionamento do sistema econômico-social do país em mutação influencia decisivamente os padrões da incidência gèográfica das atividades econômicas, da população e da infra- estrutura. Assim, a intervenção do Estado como elemento pla- tenderá a reforçar ou nao
3 Moreira da Racha, op. cit.^ p. 65.

o padrão geográfico da distribuição das atividades, econômicas, 
.99



com conseqüentes modificações nos atrativos locacionais das várias áreas geográficas.Desta forma, a interação da economia internacional com a nacional se constitui, juntamente com a distribuição anterior do sistema urbano, num dos determinantes básicos da evolu­ção e características do sistema urbano (processo nacional de urbanização), através da influência nas variáveis investimentos públicos e políticos governamentais, investimentos privados e migrações, variáveis estas que, em última instância, determi­nam a forma do sistema urbano.4 A intervenção do Estado na Economia visa à consecução dos objetivos e metas propostos pelo modelo de desenvolvimento, utilizando-se para tal o sis­tema de planejamento e controle. Naturalmente, há a possibi­lidade de feedbacks entre os vários componentes do diagra­ma anterior.

4 Há uma série de dificuldades teóricas e empíricas relacionadas à interdependência e causalidade destas variáveis. Ver os trabalhos da Lowdon Wingo Jr., “Latin America Urbanization: Plan or Process”, 
in Shaping an Urban Future, ed. por Bernard G. Frieden e William W. Nash (Cambridge, Mass.: MIT Press, 1969), pp. 115-146; Albert O. Hirschman, The Strategy of Economic Develcrpment (New Haven, Conn.: Yale University Press, 1958); e Richardson, op. cit. .

O diagrama representa uma simplificação da evolução do sistema urbano, pois consideramos as possíveis alterações em termos de estática-comparativa, quando na verdade o que te­mos é um continuum no sistema urbano como um todo, ou em termos de crescimento urbano para uma determinada cidade.O enfoque utilizado destaca primordialmente o impacto das variações exógenas (relações internacionais, sistema for­mal de planejamento) nas variáveis que consideramos como determinantes do sistema urbano; entretanto, devemos levar em conta os elementos internos que interagem com as varia­ções apontadas e que influenciam, parcialmente, a evolução do sistema urbano, ou seja, as variações ocorridas em certas variáveis no contexto dinâmico do inter-relacionamento entre 
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as várias regiões do país, influenciando a estrutura espacial resultante. O diagrama considera algumas destas variações in­ternas na distribuição anterior das atividades econômicas, da população e da infra-estrutura, e nas variáveis investimentos públicos e privados e migrações, que influenciam e retratam os fluxos sócio-econômicos entre as cidades, e entre estas e suas respectivas áreas de influência. Torna-se extremamente difícil separar as variáveis internas das externas no processo de urbanização, pois elas se influenciam mutuamente, sendo a importância relativa determinada pelo estágio de desenvolvi­mento do país e do grau de integração espacial na economia, determinando a interdependência entre as variações estruturais na transformação do espaço sócio-econômieo e as variações explicadas pelas interações sócio-econômicas no espaço geo­gráfico. 5

5 Trata-se da interação entre a localização espacial das atividades básicas e não-básicas no continuum da evolução do sistema urbano.6 J. R. Lasuen, “Urbanization and Development — The Temporal Interaction between Geographical and Sectoral Clusters”, in Urban 
Studies, vol. 10, n.° 2 (June, 1973), p. 177.

Neste contexto, aceitamos a seqüência em estágios pro­posta por Lasuen 6 para a explicação do processo de evolução urbana, onde o primeiro estágio corresponde ao período em que a tecnologia condiciona e a geografia determina a forma do sistema urbano, e o segundo, em que a geografia condicio­na e a tecnologia determina o sistema urbano. Assim sendo, o processo de adoção de inovações pelo sistema, bem como a forma em que se processa, os aspectos das defaságens espa­ciais e temporais, as características e decisões de firmas e indivíduos em termos espaciais, as decisões do planejamento governamental, dado o contexto sócio-econômieo do país, cons­tituem a base desta seqüência em estágios.No contexto histórico brasileiro, onde até há pouco tempo a estrutura espacial não era bem integrada devido à ausência de uma boa rede de transportes e comunicações, fazendo coe­
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xistir diversas áreas geográficas com diversos graus de dife­renciação (graus de diferenciação determinados pela integra­ção destas áreas no modelo exportador), e devido às restrições na capacidade para importar, desenvolveram-se indústrias de pouca densidade de capital (em muitos casos, artesanais ou semi-artesanais) em diversas localidades destas “ilhas” eco­nômicas, que visavam a atender eminentemente à demanda local e sub-regional. As inovações tecnológicas tinham uma de- fasagem relativamente grande no que concerne à sua adoção, sendo baixo o grau de concorrência inter-regional, fazendo com que os centros comerciais e político-administrativos surgissem como unidades espaciais básicas para a localização das ativi­dades industriais para suprir a demanda de seus hinterlands. Neste caso, estaríamos no primeiro estágio, onde a tecnologia (a questão de indivisibilidade ainda nãò se apresentava tão importante) condiciona e a geografia determina o sistema ur­bano. Trata-se de um estágio que pode ser considerado como estável.Com a redução da defasagem nas inovações tecnológicas e na sua adoção, as facilidades governamentais para a instala­ção de indústrias estrangeiras com tecnologias já testadas em suas matrizes, uma maior integração do sistema espacial, via melhoramentos no sistema de transportes, bem como a melho­ria nas condições de armazenamento de produtos (particular­mente, os de origem agropecuária), novas formas de distri­buição de energia, a existência de escalas mínimas de produ­ção, a formação de grandes complexos industriais de natureza monopolista ou olipopolista, e de indústrias com novas funções para o atendimento do consumidor, a concorrência espacial se acirra, bem como a localização industrial vai tornando-se paula- tinamente independente de localizações específicas onde se situam os recursos minerais e agrícolas. Nesta evolução, a hie­rarquia e a distribuição espacial das cidades assumem um papel de destaque para a atração de novos investimentos industriais. 102



com as economias de aglomeração condicionando a evolução do sistema urbano e sua transformação, através de novas ado­ções de inovações tecnológicas e funcionais (onde á empresa multinacional tem um papel decisivo). Trata-se do segundo estágio mencionado, caracterizado por uma certa instabilida­de, na medida em que estamos considerando uma sociedade dual, em transição.A análise exploratória da incidência espacial das ativida­des econômicas, no caso brasileiro, através da seqüência em estágios, visou a destacar o processo cumulativo do crescimento urbano diferenciado ao se considerarem aspectos históricos e institucionais do processo de desenvolvimento econômico do País. Acreditamos que o esquema de análise proposto em for­ma diagramática e as interrelações mencionadas destacam este aspecto central da estruturação do sistema regional-urbano — processo cumulativo — dado que o que ocorre em períodos anteriores condiciona a evolução do sistema, mesmo se consi­derarmos a possibilidade de intervenção do sistema formal de planejamento na localização das atividades econômicas. 7

7 A estrutura espacial da economia é caracterizada por uma infle­xibilidade no tempo, exceto no longo prazo; daí por que responde len­tamente às variações nos custos, na demanda e nas condições tecnológicas. A este respeito, ver as características da Teoria do Desenvolvimento Regional, apontadas por Richardson, op. cit., pp. 209-12.

Está implícito na formulação do esquema a fusão entre a Teoria do Desenvolvimento Regional-Urbano e a Teoria da Localização, especialmente industrial, ao considerarmos a ne­cessidade de integração analítica entre os elementos condicio- nantes das decisões individuais sobre onde e quando se loca­lizar espacialmente, e a forma como se processa o desenvolvi­mento diferenciado em termos dos subsistemas regionais que compõem a Nação, pois as decisões locacionais não podem ser analisadas separadamente da forma pela qual se processa o desenvolvimento em termos espaciais — de natureza cumulativa em uns poucos centros urbanos — dadas as vantagens de eco­
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nomias de aglomeração e a influência das mesmas nas decisões de firmas, de indivíduos e dos investimentos governamentais. 8Em resumo, o esquema apresentado poderia ser qualifica­do como “Histórico-Espacial-Institucional”; histórico, dada a evolução das atividades econômico-sociais no contexto do pro­cesso de desenvolvimento global do País e a dependência ex­terna deste processo; espacial, devido às relações deste pro­cesso e sua dimensão geográfica, qualificando a evolução das relações no sistema urbano-regional e influenciando as deci­sões locacionais; e institucional, devido à sua integração nos aspectos decisórios dos processos de desenvolvimento e de pla­nejamento das várias esferas governamentais.Obviamente, torna-se bastante problemática a operaciona- lização deste esquema de análise, dadas as inter-relações apon­tadas e as necessidades estatísticas exigidas. Entretanto, como acreditamos que a formulação de uma política urbana está mui­to mais sujeita à problemática da decisão ao nível de Política Global do que ao nível de resultados de modelos quantitativos, o objetivo da apresentação deste esquema analítico é tentar explicitar alguns componentes básicos que possam ajudar na compreensão do fenômeno da evolução do sistema urbano.Acreditamos que, entre as variáveis que determinam o sis­tema urbano, reagindo em termos espaciais às variações exó- genas da economia internacional e do sistema de planejamento, bem como o dos condicionantes internos que resultam de locali­zações anteriores das atividades sócio-econômicas e de popu­lação, a principal é a distribuição espacial dos investimentos industriais, que condiciona, em parte, as variáveis investimen­tos públicos e políticas governamentais e migrações, desde que aceitemos a mobilidade espacial — bastante plausível, dada a intensificação do processo de integração do sistema espacial. A justificativa para tal afirmação prende-se à relação éntrè o processo de industrialização e o de urbanização, ou seja, a
* Para uma análise desta fusão ver Richardson, op. cit.. pp. 54-57, e Moreira da Rocha, op. cit., pp. 1-2. ■104



importância da indústria como fonte geradora do crescimento urbano em quase todas as fases do continuum do processo de crescimento de uma cidade, seja direta ou indiretamente, em­bora reconheçamos que, quanto às relações de causalidade en­tre estas variáveis, existe uma série de dificuldades tanto a nível teórico como empírico. Um fato que corrobora tal afir­mativa — o processo de industrialização como o elemento pro­pulsor do crescimento urbano e de qualificação do sistema urbano — é que, de uma maneira geral, o investimento privado antecede as necessidades dos serviços públicos,9 dada a forma descentralizada de tomada de decisões e a falta de planeja­mento existente, que, num certo sentido, tende a reforçar o padrão cumulativo em termos espaciais. Dado este caráter cumulativo do desenvolvimento em uns poucos centros urba­nos e, por conseguinte, a ausência de oportunidade de em­prego nas outras cidades (regiões), o processo migratório ten­de a se dirigir para os centros urbanos de maior potencial de crescimento.

9 Para um maior detalhamento dessas idéias, ver Paul Singer, “Urbanização e Desenvolvimento: o Caso de São Paulo” (1972), mimeo.10 Como salienta Alonso, “o simples fato de um plano regional geralmente conter um montante apreciável de informações sobre a região, necessariamente aumentará o conhecimento das potencialidades dessa região. Desta forma, o plano regional desempenhará um importante papel, ou seja, diminui a incerteza sobre as condições presentes bem como sobre as mudanças estruturais futuras, decorrentes da explicitação dos objetivos do plano para esta região”; William Alonso, “Industrial Location and Regional Policy in Economic Development”, working pager n.° 76 (Berck- ley, Calif.: Univ. of Califórnia, Center for Planning and Development Research, 1968), p. 40.

Convém ressaltar que as estratégias de Políticas Governa­mentais podem e devem influir na variável Investimentos In­dustriais, inclusive como um fator locacional,10 especialmente através de Políticas Regionais Explícitas (como o exemplo da SUDENE) ou mesmo através de Políticas Regionalmente Im­plícitas visando a solucionar determinados problemas especí­
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ficos de algumas regiões e/ou satisfazer as necessidades econô- mico-sociais exigidas pelo próprio processo de desenvolvimen­to, como a aplicação de programas dos vários Ministérios, Estados, Autarquias etc., sem a conotação de programas re­gionais, mas cujos impactos espaciais são de grande impor­tância para a explicação do crescimento urbano diferenciado dos atrativos locacionais de várias áreas geográficas.Quanto às políticas setoriais do Governo Federal, os seto­res industriais e de infra-estrutura econômica são de impor­tância fundamental para a formulação e viabilidade de uma política urbana, no sentido de não somente condicionar; atra­vés dos instrumentos disponíveis, a localização espacial das atividades industriais privadas e públicas, como também a se­leção de uma estrutura urbana adequada para a satisfação das metas estabelecidas, na medida em que a política urbano-re- gional está condicionada aos objetivos gerais dos outros está­gios da programação econômica.
4.2.2

Industrialização-Urbanização

Aceitando-se a interação entre os processos de urbaniza­ção e de industrialização, não vemos sentido na formalização de uma política urbana independentemente de uma política de localização das atividades industriais, visto que estas últimas influenciam a* evolução do sistema urbano, direta e indireta­mente (efeitos multiplicadores no crescimento urbano, condi­cionando a localização espacial de outras atividades econômi- co-administrativas e, por conseguinte, dos fluxos intra e inter- regionais que se verificam entre as cidades dos mais variados 
ranks na hierarquia urbana).106



Embora aceitemos esta interação, acreditamos que um dos processos predomina sobre o outro nos diversos estágios do crescimento urbano (se é que tem sentido classificar em está­gios um processo de natureza contínua), isto é, o processo de industrialização é decisivo nas várias etapas do processo urba­no, ao passo que em etapas mais avançadas, como o caso de uma grande metrópole, as atividades terciárias podem desem­penhar um papel importante na evolução urbana, não somente na absorção de mão-de-obra, mas condicionando inclusive o grau de industrialização na área e em cidades próximas. Como exemplo, temos o caso da cidade de São Paulo, onde a loca­lização dos serviços exigidos pelas atividades produtivas e pe­los consumidores condiciona o padrão de descentralização in­dustrial para os municípios da Grande São Paulo e outros próximos, localizados nos principais eixos de transporte,11 ha­vendo, portanto, uma interdependência espacial entre a loca­lização das atividades terciárias e secundárias, especialmente quando uma determinada cidade atinge um certo porte popu­lacional e funcional, considerando-se o sistema urbano como um todo.

H Como se nota nos dados da Tabela IV. 1, em apêndice, au­menta a participação da cidade de São Paulo no País com relação ao emprego industrial, isto é, de 19,64% em 1950 para 34,84% em 1969, mas, ao mesmo tempo, intensifica-se o processo de descentralização in­dustrial na área metropolitana, especialmente nos municípios de Guarulhos, Mogi das Cruzes, Osasco e São Bernardo do Campo, mantendo-se estáveis as participações dos municípios de Santo André e São Caetano, de indus­trialização mais antiga; a participação da cidade-central no total da área decresce de 84,77% para 75,68%, no período 1950/69.

A seguir, faremos alguns comentários sobre a incidência espacial do desenvolvimento industrial, alguns dos requisitos necessários para o take-off do processo de urbanização, e so­bre uma tipologia urbana necessária para a fusão com o proces­so industrial e necessária, a nosso ver, para considerações de política.
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Quando nos referimos a incidência espacial do setor in­dustria], estamos considerando a perspectiva histórica deste processo, integrada no marco do modelo centro-periferia ela­borado por Friedman.12

12 John Friedman, Regional Developinent Policy. a Case Study 
of Venezuela (Cambridge, Mass.: The MIT Press, 1966), pp. 10-14.13 Enquanto o emprego industrial no País como um todo cresceu a uma taxa de 34,00%, para a cidade de São Paulo a taxa foi de 138,00% (167,00% na GSP), quase duplicando a participação da cidade no emprego total do País, pois passa de 19,64% em 1950 (23,18% na GSP) para 34,84% (46,03% na GSP) em 1970. Ver Apêndice.

Desta forma, podemos dividir o processo da incidência espacial em quatro etapas: a) a aceleração do processo de industrialização se verifica especialmente em um ou poucos centros do sistema urbano (centros estes de maior dinamismo e integração no modelo exportador anterior). A concentração espacial da produção industrial em torno da cidade de São Paulo 13 fez com que atividades interdependentes lá se insta­lassem, beneficiando-se das economias de aglomeração que a cidade oferecia (e ainda oferece), constituindo um exemplo da centralização das atividades industriais, como decorrência da natureza e da seletividade industrial do processo de substi­tuição de importações, visto que a primeira fase do processo — produção interna de bens de consumo anteriormente impor­tados — fixando-se em grande escala nesta cidade, atraiu as indústrias que se desenvolveram em etapas posteriores deste processo de desenvolvimento, como seria de se esperar, devido tanto à interdependência das atividades industriais, como à falta de planejamento global e espacial e, em parte, a uma superestimação das economias de aglomeração existentes na cidade, por parte dos empresários; b) em etapas posteriores do processo, o desenvolvimento se dispersa (ou dispersaria) para outras áreas geográficas com uma tendência para a in-
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tegração espacial da economia;14 c) a dispersão do processo tende a se concentrar nos centros urbanos de maior dimen­são a acessibilidade nas várias regiões, acarretando concen­tração das atividades a nível intra-regional;15 d) nos centros urbanos que atingiram um elevado grau de desenvolvimento
14 Como se pode ver na Tabela IV.2, praticamente inexistiu um processo de dispersão industrial para os principais centros de outros Estados em termos de participação no emprego industrial do País, embora tenha ocorrido uma substancial elevação do emprego no setor, para algu­mas cidades, como Belo Horizonte e Porto Alegre, concomitantemente com uma redução relativa para as cidades do Rio, Salvador e Recife, enquanto Curitiba e Fortaleza tiveram participações estáveis no período.Na taxa de crescimento do setor no País (34,00%), nota-se a elevada contribuição da cidade de São Paulo e de sua área metropolitana, sendo baixas as participações das cidades do Rio, Belo Horizonte e Porto Alegre.Como mostram os dados da Tabela IV.3, em apêndice, está ocorren­do uma intensificação do processo industrial nos principais municípios do Estado de São Paulo — especialmente aqueles componentes da GSP — maior do que a verificada nos outros grandes centros urbanos do País, com exceção do Rio, Belo Horizonte e Porto Alegre no caso dos muni­cípios do Estado não-componentes da GSP. O emprego industrial au­mentou de 59.293 em 1950principais cidades industriais do ara 97.751 pessoas em 1970 nas dez interior” do Estado (aumento de 38.458 pessoas ocupadas, enquanto o acréscimo conjunto do Rio, Belo Horizonte e Porto Alegre foi de 74.405, e nas cinco principais cidades da GSP, o acréscimo foi de 147.469 pessoas).15 Considerando-se o Estado como unidade regional, podemos observar nos dados da Tabela IV.4, em apêndice, que não houve uma tendência geral para a intensificação industrial no núcleo central das áreas metropolitanas nos respectivos Estados, a não ser nos casos das cidades de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre e Fortaleza, en­quanto as demais tiveram suas participações diminuídas. Naturalmente, se considerássemos os dados referentes às participações das áreas metropo­litanas nos Estados, acreditamos que seria verificada uma tendência mais intensa quanto à concentração a nível intra-regional, mesmo considerando- se o Estado como unidade regional. Para uma análise detalhada das áreas metropolitanas e dos núcleos centrais, ver o trabalho de Josef Barat e Pedro Pinchas Geiger, “Estrutura Econômica das Áreas Metropolitanas Brasileiras”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 3, n.° 3 (outu­bro de 1973), pp. 645-713. 109



urbano, há uma tendência para a descentralização da atividade industrial em torno dos mesmos.16

16 Para a área metropolitana de São Paulo, ver nota de rodapé n* 11 anterior.

Da análise sumária dos dados apresentados em apêndice (considerando-se apenas o emprego industrial, o que constitui obviamente uma limitação da análise), concluímos que: a in­cidência espacial da indústria no País está fortemente con­centrada na Área Metropolitana de São Paulo, com uma par­ticipação crescente de algumas cidades da área com caracte­rísticas tais como industrialização recente e maior acessibi­lidade às principais estradas de rodagem, bem como o início de um processo de descentralização para os municípios pró­ximos à área, especialmente alguns do Vale do Paraíba; ex­cetuando-se a cidade do Rio de Janeiro (mesmo em declínio), o processo de dispersão industrial para os centros de maior importância em outros Estados não é intenso, nada levando a crer que se intensifique na ausência de uma atuação efetiva do planejamento em termos espaciais, dada as potencialidades de áreas situadas nas proximidades da cidade de São Paulo que se apresentam para o empresário privado, tais como aces­sibilidade ao sistema, infra-estrutura, fatores produtivos, eco­nomias de aglomeração, etc. ,Desta forma, o problema central está na segunda etapa do processo de incidência espacial da indústria, isto é, o desen­volvimento desequilibrado deveria ser corrigido para outras regiões na medida em que o Governo visasse a estimular a consolidação das regiões mais desenvolvidas, na tentativa de alcançar taxas elevadas de crescimento para reduzir a dispa­ridade relativa em relação aos países mais adiantados. Além do mais, surgem outras indagações: Quando (em termos de es­tágio de desenvolvimento) e para onde serem dispersadas as atividades industriais? Qual a estratégia mais adequada, a concentração em uns poucos centros ou um padrão de dis­persão concentrado? Qual o grau de controle exercido pelo 
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Governo sobre as localizações das firmas, especialmente as multinacionais? Tentaremos, posteriormente, discutir questões como estas.Dado o caráter cumulativo da incidência espacial das ati­vidades econômicas, torna-se necessária para os objetivos de uma política urbano-industrial a fusão da natureza e evolução da estrutura produtiva (adoção de inovações, indivisibilidades, complementariedades técnicas e comerciais, tipo e função do estabelecimento produtivo, etc.) com a evolução e caracterís­ticas do sistema urbano (posição espacial relativa das cida­des, 17 eixos de desenvolvimento,18 processo de formação dos centros urbanos, economias de aglomeração, etc.). A necessi­dade de se considerar estes elementos para a fusão se deve ao fato de que localizações industriais específicas não são independentes da evolução do sistema urbano como um todo, especialmente no estágio onde a geografia condiciona e a tecnologia determina a forma do sistema urbano. Neste sen­tido, aceitamos a integração entre uma Teoria Behaviorista da Localização Industrial e o desenvolvimento cumulativo nos subsistemas regionais que compõem a Nação.19 Dado que acei­tamos esta interdependência, cumpre ressaltar quais são os requisitos para o take-off do processo de urbanização.
17 As posiçÕeé espaciais relativas no sistema considerado podem ser obtidas através de um modelo de potencial desagregado, levando em consideração os efeitos de aglomeração que uma grande cidade exerce sobre as demais, os efeitos de acessibilidade ao sistema global e aos efeitos de hintedand. Como assinala Alonso “o potencial numa certa cidade pode ser interpretado como um índice de acessibilidade às constelações de oportunidades urbanas disponíveis para uma pessoa ou firma nesta localidade”. William Alonso, “The Economics of Urban Size”, 

working paper n.° 138 (Berckeley, Calif.: Center for Planning and Development Research, November, 1970), p. 25.38 Ver P. Pottier, “Axes de Communication et Development Economique”, in Révue Êconomique, n.° 14 (1963), pp. 58-132. Pottier afirma que o desenvolvimento econômico tende a se propagar ao longo das estradas ligando os principais centros do país.19 Ver nota de rodapé n.° 8 anterior. 111



Como salientamos anteriormente,20 na seqüência da evo­lução do sistema urbano, temos a distribuição inicial, em ter­mos espaciais, das atividades econômicas, da população e da infra-estrutura. Cabería indagar quais são os fatores respon­sáveis pelo processo. Inicialmente, poderiamos dizer que fa­tores históricos preponderantes, especialmente a integração das várias áreas geográficas no modelo exportador, o grau de do- minância dos vários núcleos urbanos, a disponibilidade de re­cursos, a orientação dos principais meios de transporte, etc., condicionaram os pré-requisitos exigidos para se iniciar o pro­cesso de urbanização. Desta forma, nos primeiros estágios, a industrialização é de importância vital para o desenvolvimento urbano, mesmo considerando-se que as cidades desempenham funções outras que a industrialização, ditadas por sua inte­gração no sistema espacial. Estes pré-requisitos são necessá­rios para o comércio inter-regional, através do qual as cidades (regiões) se desenvolvem devido a uma série de decisões to­madas interna e externamente.21 As vantagens comparativas de custo,22 tamanho do mercado local e o grau de acessibi­lidade às cidades (regiões) que são dinâmicas no sistema, a qualidade e montante de infra-estrutura disponível, a existên­cia de recursos economicamente utilizáveis, a instalação de atividades com elevado potencial de crescimento e variáveis ins­titucionais, constituem os pré-requisitos para o take-off da urbanização, cuja dinâmica essencial é o grau de integração do comércio intra e inter-regional. Em fases subseqiientes
20 Moreira da Rocha, op. cit., pp. 72-73.21 Ver J. M. Hilhorst, Regional Planning — A Systems Appioach (Rotterdam; Rotterdam Univ. Press, 1971), p. 11.22 Na verdade, vantagens absolutas, porque a “Teoria clássica do comércio internacional, que requer a existência da vantagem compara­tiva de custo como uma condição necessária e suficiente para a emergência da troca internacional, é, entre outras, baseada na hipótese da existência de sistemas monetários diferentes, na imobilidade dos fatores de produção, hipóteses estas que não podem ser mantidas na regional”. Ver Hilhorst, op. cit., p. 23. teoria do comércio inter-
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(sempre considerando o sistema espacial como um todo), as vantagens das cidades ^ue se industrializaram inicialmente, a capacidaie de atração de atividades que possuem escalas mí­nimas — gerando interdependência com novas e velhas indús­trias — a diversificação da base econômica, o aumento do in­vestimento, a especialização e condições que favoreçam o apa­recimento de economias de aglomeração, o poder político, etc., levam a um processo cumulativo que perpetua o crescimento do centro urbano. Outros elementos responsáveis pelo cresci­mento ou não de um determinado centro (área geográfica) são as relações entre o centro e sua periferia e o grau de centrali­zação da tomada de decisões que afeta a área e sua estrutura sócio-econômica. O importante a frisar é que os vários está­gios de desenvolvimento de um centro urbano são condi­cionados pela incidência espacial das variáveis básicas que determinam a evolução do sistema urbano ao reagir às va­riações exógenas do cenário internacional e do planejamento nacional, determinando, portanto, as causas da evolução das cidades, bem como as circunstâncias que levam determinados centros do sistema a se desenvolverem. A classificação dos cen­tros urbanos em estágios de desenvolvimento urbano (conside­rando-se a interdependência do sistema de cidades), conju­gada com os respectivos tamanhos, funções e posições espaciais relativas, conduz-nos a uma nova tipologia urbana, que acre­ditamos ser importante para a compreensão das evoluções sub- seqüentes do sistema urbano e para o planejamento urbano- industrial.Acreditamos não ter sentido analisar o processo de urba­nização baseando-se em categorias de cidade determinadas apenas pelo critério populacional, pois uma cidade de 50.000 habitantes localizada nas proximidades da cidade de São Paulo possui características sócio-econômicas bastante distintas de uma outra do mesmo porte populacional, mas isolada numa re­gião de fronteira devido, principalmente, às potencialidades de desenvolvimento industrial e funcional, já que os atrativos locacionais são completamente distintos nas duas cidades. A 113



cidade localizada nas proximidades de uma metrópole usufrui de suas economias de aglomeração, não tendo, portanto, ne­cessariamente que oferecer a gama de serviços exigidos para o funcionamento de suas indústrias e atividades, bem como toda uma série de atividades recreativas e culturais, que num certo sentido condicionam as localizações industriais, o mesmo não ocorrendo com a cidade que se encontra “isolada’*.A nosso ver, devemos raciocinar em termos de categorias determinados pelo tamanho do centro, pela posição espacial relativa e pelas respectivas posições em relação aos eixos de desenvolvimento, como, por exemplo, cidades pequenas e mé­dias afastadas dos grandes centros, mas localizadas em eixos secundários, próximas de uma grande cidade e, dadas as qua­lificações em termos do sistema de transporte e comunicações, afastadas de centros de igual porte funcional de áreas metropo­litanas, e outras combinações possíveis, categorias estas impor­tantes para a compreensão do crescimento diferenciado e para a análise das potencialidades de crescimento dos centros que compõem o sistema urbano. Uma outra categoria para este tipo de análise, bastante promissora do ponto de vista de operacionalização de uma política, é a que chamamos de aglo­merações de cidades, ou seja, cidades médias (do escalão in­ferior e/ou superior) e pequenas, bastante próximas umas das outras, e que podem no conjunto possuir um elevado potencial de desenvolvimento, dada a posição espacial das aglomerações, pois, com um grande mercado, existindo complementarieda- des técnicas e comerciais entre os setores desta área, e na me­dida em que oferecem possibilidades de existência de econo­mias de escala, de localização e de urbanização, podem, em fases subseqüentes, transformar-se em uma conurbação de porte médio, concorrendo com cidades de maior dimensão funcional para a atração dos investimentos industriais e ou­tras atividades, levando a um processo cumulativo de cresci­mento dessa “confederação” urbana.
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4.3

Elementos para a 
Formulação de uma 
Política Urbano-Industrial/Dado o esquema analítico apresentado, onde se destaca o caráter cumulativo do processo da incidência espacial das atividades econômicas e da população, e considerando-se a dis­crepância entre o interesse individual e o social — o que jus­tificaria a necessidade do processo de planejamento — inevi­tavelmente surge a questão da viabilidade ou não de uma política de localização das atividades. Trata-se de uma im­portante indagação que tem de ser analisada dentro do con­texto maior do processo histórico de desenvolvimento do País, conjugado com o modelo de desenvolvimento adotado e com algumas características do sistema capitalista, pois o conflito entre o desejável e possível existe e, na tentativa de superá-lo o planejador deve estar ciente da importância desses fatores que condicionam a implementação ou não de uma determi­nada política. De nada adiantaria uma tentativa de política urbana, isolada do contexto global que a condiciona, e que não levasse em consideração alguns parâmetros básicos do marco institucional vigente, dadas as interações apontadas e outros elementos importantes, como a distribuição de renda, a acumulação de capital, o grau de controle e do aparelho produtivo exercido pelas empresas multinacionais, o poder do Estado em influenciar as localizações de firmas e indivíduos, as relações externas, etc. Desta forma, voltamos a insistir em que a magnitude e a distribuição geográfica dos centros ur- / banos se constituem em apenas uma das dimensões do pro­cesso global de desenvolvimento.Seria utópico pretender uma política urbana que não levasse em consideração uma das características centrais do 115



sistema capitalista, ou seja, a tomada de decisões de forma descentralizada. O seu dinamismo gera problemas dos mais variados graus no sistema urbano, devido à natureza do pro­cesso de tomada de decisões. Neste contexto se insere a finali­dade e factibilidade do planejamento formal, no caso parti­cular o planejamento do sistema urbano.Em termos analíticos, apontamos, anteriormente, 23 a ina­dequação do modelo neoclássico para a fusão da teoria loca- cional com a do crescimento urbano-regional, uma vez que várias premissas da teoria locacional requeridas são refutadas pelas decisões de firmas e indivíduos por causa de uma série de imperfeições e outros fatores de ordem econômico-política e mesmo da natureza psicológica, sugerindo que prognósticos acerca do padrão diferenciado de crescimento nos subsiste- mas regionais e urbanos, baseados nas decisões dos agentes econômicos, tornam-se praticamente impossíveis. Entre os ele­mentos que destorcem a maximização dos benefícios pecuniá­rios para os diversos agentes e a forma pela qual os fatores produtivos seriam alocados espacialmente nos subsistemas, no sentido de se obter a maximização da renda (produto) da Nação, destacamos: a ausência de um sistema de informa­ções que fornecesse aos agentes um perfeito conhecimento das alternativas locacionais; a incerteza em relação a novos in­vestimentos em outras áreas, aliada aos elevados custos fixos envolvidos nos casos de realocações espaciais, bem como a incerteza em relação às curvas espaciais de custos e receitas numa perspectiva temporal; os fatores de ordem pessoal e a existência de economias de aglomeração de diferentes níveis na hierarquia do sistema urbano, sugerindo a maximização da satisfação total dos empresários e não apenas a dos lucros; as indivisibilidades no processo de produção; a interação en­tre a atuação do poder público e atividades industriais espe- 
23 Moreira da Rocha, tp. cit., Seção A, pp. 1-26, baseado essen- ciahnente nas idéias expostas por Richardson, op. cit., Cap. 2.
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cífícas nos vários níveis de governo; o regime de mercado em que as firmas operam, etc. 24

24 Como afirma Alonso, “Em geral, as principais vantagens loca- cionais das localidades distantes dos grandes centros se resumem em salários mais baixos, aluguéis e terrenos mais baratos, baixos custos de transporte, ausência de deseconomias externas etc.; mas, em contraste a estas vantagens, há uma série de desvantagens, tais como os custos não planejados devido às condições locais, e devido à falta de uma escala de produção eficiente, as firmas têm que internalizar em seus custos uma série de funções, que em outras áreas seriam externas. Estes custos são em grande parte desconhecidos no momento da decisão loca- cional e devem ser avaliados em termos probabilísticos numa decisão racional. Como os lucros representam a diferença entre custos e receitas, uma grande incerteza quanto ao comportamento dos custos requererá uma estimativa elevada (dos lucros) em termos de segurança e estabili­dade para a firma, principalmente porque as receitas são mais passíveis de previsão dados os preços dos produtos competitivos. Como conse­quência, as vantagens conhecidas das localidades distantes terão que ser bem grandes para superar as prováveis mas desconhecidas desvantagens. Desta forma, a subestimação de oportunidades existentes nas localidades periféricas é baseada numa racionalidade probabilística”. William Alonso, “Industrial Location and Regional Policy in Economic Develôpmênt”, 
op. cit., p. 18. Nas páginas 23-25, o autor destaca o papel da informa­ção como elemento essencial para a incidência geográfica das atividades econômicas.25 Para uma análise da interação entre as teorias da produção e da localização, e para uma análise gráfica da influência de vários fatores locacionais na determinação do ótimo locacional e dos subótimos situados nas margens espaciais de lucros, ver David M. Smith, Industrial Location 
— An Economic Geographical Analysis (New York: John Wiley and Sons Inc., 1971), pp. 177-273.

Na medida em que aceitamos esta racionalidade probabi- lística dos empresários quanto à localização industrial e, ao se constatar que na maioria dos casos existem subótimos loca- cionais,23 e que a escolha da localização torna-se economica­mente indiferente para várias firmas (em termos espaciais), a nosso ver suas localizações devem ser determinadas por mo­tivos de ordem política e não por livre decisão, numa tentativa de minimizar o conflito entre o interesse individual e o social.
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Neste contexto, temos a possibilidade de um planejamento in­dustrial e urbano.
O Governo já dispõe de uma série de mecanismos e ins-. trumentos, como o crédito para o financiamento industrial (BNDE e suas subsidiárias), programa de incentivos (Supe­rintendências, Conselho de Desenvolvimento Industrial), habi­tação, saneamento, programas urbanos (BNH), etc., tornando- se, pois, necessária uma conjugação de esforços visando a so­lucionar possíveis conflitos existentes entre os diversos órgãos governamentais, na tentativa de aproximar-se ou não dos obje­tivos gerais do Plano de Desenvolvimento que o Governo se propõe.Aceitando-se, em princípio, a viabilidade do planejamento, a seguir consideramos alguns dos componentes exigidos para o planejamento das atividades econômicas em termos espaciais.

4.3.1

Objetivos e Critérios

Costuma-se afirmar que as estratégias nacionais de natu­reza regional e, portanto, do sistema urbano, constituem uma tentativa de minimizar os efeitos espaciais resultantes das polí­ticas e objetivos do plano nacional — como o objetivo do cres­cimento econômico máximo — ou seja, a obtenção de uma eqüi- dade espacial maior do que a que seria resultante da “livre” operação das forças do mercado.26
26 Ver A. Emanuel, Issues of Regional Policies (Paris: OECD, November, 1973), p. 21.
Na medida em que os problemas urbanos e regionais sur­gem com grande intensidade e passam a preocupar as autorida­
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des responsáveis, naturalmente, a problemática urbana e regio­nal deve ser explicitamente introduzida no sistema de planeja­mento, ou seja, na programação em estágios, com objetivos próprios, critérios e sua operacionalização, com possíveis feeà- 
backs sobre outros estágios (tais como macro, setorial, projetos, etc.). Neste sentido, cabería indagar quais são os objetivos e critérios de uma política urbana.Poderiamos, inicialmente, qualificar os objetivos de uma política urbana como de natureza intermediária para a con­secução dos objetivos últimos estabelecidos no modelo de de­senvolvimento proposto à sociedade, e, para isto, torna-se ne­cessária a definição de objetivos específicos, a fim de que pos­sam ser selecionadas várias alternativas com a finalidade de satisfazer os objetivos gerais de política.Consideramos como objetivo central de uma política urba­na o de integrar a dimensão espacial no contexto global de desenvolvimento, ou seja, o urbano condicionando-se às metas estabelecidas nos estágios anteriores do processo de planeja­mento, eminentemente no contexto competitivo de alocação dos recursos em termos espaciais. 27

27 No caso da alocação espacial dos recursos na economia, temos dois enfoques distintos: crescimento competitivo e crescimento generativo. O primeiro tem como base que uma determinada taxa de crescimento da economia é dada e pode ser obtida ao se distribuir os recursos exis­tentes entre as regiões que compõem o sistema (considerando-se as van­tagens e desvantagens locacionais, custos comparados, mercados etc.); neste sentido, o crescimento de uma determinada região se realiza às expensas de uma outra ou outras regiões, ignorando a possibilidade de que um determinado crescimento numa região possa causar impacto na taxa de crescimento nacional. O enfoque generativo se encontra no outro extremo, enfatizando a dimensão regional, ao tratar a taxa de crescimento nacional como resultante das taxas individuais das regiões, o que implica que o crescimento de uma região pode causar impactos favoráveis na taxa nacional sem, necessariamente, afetar o desenvolvimento de uma outra região devido, principalmente, à melhoria na eficiência intra- regional. Para uma análise detalhada desta questão, ver Richardsón, 
op. cit., pp. 86-88. Acreditamos que a elaboração do planejamento em119



Desta forma, uma série de “variáveis” estabelecidas nos estágios anteriores (balanço de pagamentos, políticas seto­riais, distribuição da renda, etc.) condiciona as várias alterna­tivas de desenvolvimento urbano. O importante a ser frisado é que uma determinada política global requer uma estrutura espacial da economia, bem como a perspectiva temporal, onde se visa a alcançar determinados objetivos. Entretanto, a existên­cia de inúmeros problemas na hierarquia do sistema urbano, especialmente os problemas do meio-ambiente e qualidade da vida nas grandes cidades, os acentuados desníveis de desen­volvimento entre os vários subsistemas regionais, etc., podem induzir à formulação de outros objetivos de política urbana que questionariam ou não os objetivos estabelecidos nos está­gios anteriores do planejamento formal e o próprio modelo de desenvolvimento econômico proposto. A viabilidade ou não de 
feedbacks é função das prioridades estabelecidas e da sequên­cia temporal preconizada.Entre os critérios comumente apontados para uma política de localização das atividades econômicas, da população e da infra-estrutura, temos: eficiência-eqüidade, meio-ambiente, qualidade de vida, ocupação do espaço, segurança e integração nacional; estes são conflitantes, na maioria dos casos, tornando- se impossível uma avaliação global dos mesmos em um único indicador geral, mesmo porque alguns destes critérios são de natureza qualitativa.Como o plano de desenvolvimento dos países subdesen­volvidos apresenta como meta principal a maximização do
estágios dê uma ênfase maior ao enfoque competitivo, mas desde que sejam estabelecidas unidades administrativas para os vários estágios do processo de planejamento, visando não apenas a prover as metas estabe­lecidas no plano global, como também determinar e avaliar os potenciais de crescimento das várias áreas geográficas em seus vários níveis, para que se possa, através de feedbacks no sistema de planejamento, introduzir aspectos do enfoque generativo, alterando inclusive as metas estabelecidas (independentemente dos feedbacks do processo competitivo).120



PNB 28 — visando a reduzir a disparidade relativa em relação a outros países — destaca-se entre os critérios o da eficiência econômica. 29 No contexto de uma política urbana, isto impli­caria, basicamente, a seleção de determinadas áreas onde a eficiência seria maior e para as quais deveríam ser canalizadas as inversões setoriais estabelecidas no plano geral.

25 Ver J. R. Lasuen, “Desenvolvimento Urbano e Nacional”, apre­sentado no Simpósio sobre Desenvolvimento Urbano, ed. pela Secretariade Divulgação do BNH (Rio de Janeiro, 1974), p. 107.29 Para uma análise mais detalhada, ver William Alonso, “The Economics of Urban Size”, op. cit., e Hamilton C. Tolosa, “Macroecono­mia da Urbanização Brasileira”, in Pesquisa e Planejamento Econômico,vol. 3, n.° 3 (outubro de 1973), pp. 585-643.30 Para uma análise gráfica, ver Tolosa, op. cit., pp. '586-88.31 William Alonso e Michael Fajans, “Cost of Living and Income by Urban Size”, working paper n.° 128 (Beckeley, Calif.: Dept. of City and Regional Planning, Univ. of Califórnia, July, 1970), pp. 1-2.

Entretanto, existe discrepância entre eficiência em termos de decisão individual e em termos sociais, 30 bem como outras questões, como o caráter dinâmico da evolução do sistema ur­bano, a interação impossível de ser prevista entre várias deci­sões locacionais e as funções exercidas pelos centros dos diver­sos ranks na hierarquia urbana, que colocam em dúvida a via­bilidade do modelo estático dos centros urbanos, embora seja inegável a sua contribuição teórica.Devido à dificuldade em se estimar a eficiência do sistema urbano, alguns autores, entre os quais se destaca Alonso,31 uti­lizam o conceito de produto urbano (regional) per capita, na tentativa de qualificar os centros urbanos e regiões segundo categorias de eficiência, salientando que o desenvolvimento deveria ser estimulado nas áreas mais eficientes do sistema (na ausência destas informações estatísticas, outras variáveis são utilizadas como proxies da produtividade no sistema, espe­cialmente a relação VTI/PO, isto é, a razão entre o Valor de Transformação Industrial e o Pessoal Ocupado na Indústria). Aceita-se, comumente, que a produtividade no sistema aumen­
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ta com o tamanho e posição espacial relativa das cidades até um determinado ponto- no escalão urbano, quando então as de- seconomias de aglomeração passam a superar as economias e, supondo-se que os custos da urbanização independem da loca­lização espacial, tratando-se de uma função em forma de U de acordo com o tamanho do centro, temos uma curva de eficiên­cia espacial, onde as diferenças entre produtividade e custos aumentam na medida em que cresce o tamanho urbano (e em cidades próximas dos grandes centros, dadas as economias de aglomeração existentes). Desta forma, é de se esperar que o planejamento reforce a tendência cumulativa nos centros de maior dimensão na hierarquia urbana, mas, na medida em que as deseconomias de aglomeração não são internalizadas pelas firmas e indivíduos, as grandes cidades continuam a exercer atração sobre estes, mesmo que o ponto de inflexão da curva tenha sido atingido, afetando, portanto, a eficiência do sistema como um todo.Como foi destacado em trabalho anterior,32 gostaríamos de discutir duas questões neste contexto: a primeira refere-se à perspectiva temporal do processo, isto é, o que se pretende é a maximização a curto e médio ou a longo prazo? Será que a maximização a curto e médio prazo, que pode influenciar os padrões de localização no longo prazo (inclusive a inefi­ciência no sistema como um todo), é a mais desejável? Acredi­tamos que o critério da eficiência não pode ser considerado isoladamente, devendo, pois, ser associado a outros, como eqüidade, bem-estar, meio-ambiente, etc., uma vez que a ten­dência verificada nos países mais desenvolvidos, de graves problemas como poluição ambiental, congestionamento, au­mento das doenças psíquicas, deterioração da qualidade de vida, etc., que também já se verificam nos nossos principais centros, pode assumir características alarmantes. Neste sentido, insere-se.a problemática de crescimento via PNB e bem-estar da população; no curto e médio prazo, poderiamos pensar num 
32 Moreira da Rocha, op. cit., pp. 114-6.122



tipo de concentração das atividades em metrópoles polinuclea- das e em outros grandes centros, com a eficiência garantida a um baixo custo social relativo. E as conseqüências para o “lon­go”, longo prazo? É evidente que este processo cumulativo decorre da forma descentralizada de tomada de decisão ao nível privado, surgindo a importante questão do grau de con­trole do sistema sobre as decisões locacionais das firmas, espe­cialmente as multinacionais. A segunda questão refere-se à cau­salidade entre as características das atividades localizadas numa determinada área e sua eficiência (medida por qualquer das variáveis mencionadas). Podem ocorrer casos de cidades pequenas e médias, afastadas dos grandes centros, ou de outras combinações entre tamanho e posição espacial relativa, apre­sentarem uma maior produtividade do que as cidades grandes pelo simples fato de nelas se localizarem indústrias de alta produtividade e pela existência de muitos estabelecimentos in­dustriais de porte dimensional pequeno que se localizam cen­tralmente nas grandes cidades. O fato de Cubatão possuir uma Refinaria e uma Siderurgia de grande porte dimensional, e da­dos os regimes de mercado em que operam, fazendo com que possua o mais elevado escore em termos de VTI/PO ou mesmo Valor Adicionado/PO, implica que devemos fomentar o de­senvolvimento de atividades — especialmente industriais — sem a mínima complementariedade com as indústrias que lá se ins­talaram e desprezarmos outras localidades mais promissoras? Embora acreditemos que as economias de aglomeração de uma cidade influam na eficiência do sistema urbano, esta é eminen­temente determinada pelas características das atividades que se localizam numa cidade e por outros fatores, como regime de mercado, integração econômica, etc., e, portanto, a nosso ver não se justifica a intensificação do processo de concentração só porque a produtividade é maior do que em outras localida­des. Em resumo, acreditamos que a eficiência está intimamente ligada ao processo de localização industrial e, como tal, deve ser inserida no contexto do planejamento industrial que con- ciona a evolução do sistema urbano-regional. 123



Dos conflitos entre os critérios mencionados, destacamos eficiência versus eqüidade e ocupação do espaço, e eficiência 
versus bem-estar e meio-ambiente. O conflito eficiência versus eqüidade33 é insolúvel a curto prazo, visto que o primeiro é de natureza tecnológica e o segundo de natureza social, sendo que a interação entre os dois só pode ser analisada no longo pra­zo.34 A superação deste conflito (se é que é possível) deve ser conjugada com outros critérios, no caso, especialmente o da ocupação do espaço geográfico. Embora a controvérsia entre eficiência e eqüidade seja, geralmente, abordada sob a ótica de disparidades inter e intra-regionais — em geral, disparidades nas rendas per capita — a questão subjacente à controvérsia se resume na prosperidade pessoal dos habitantes de uma na­ção e na prosperidade espacial dos vários subsistemas regionais, ou seja, levar empregos à população ou esta aos empregos. Acreditamos que as autoridades deveríam preocupar-se mais com o problema da prosperidade pessoal e, num certo sentido, isto está condicionado pelos impactos espaciais das diversas po­líticas, como distribuição de renda, balanço de pagamentos, po­líticas monetárias e fiscais, etc., pois o principal objetivo de uma política de crescimento econômico é a sua distribuição pelas regiões (cidades) mais promissoras do ponto de vista locacional, e neste contexto o novo equilíbrio espacial é uma resultante e não o motivo da política global. Desta forma, a política regio­nal não pode ser vista com referência apenas aos desequilí­brios regionais existentes, mas sim com o objetivo geral de cres­cimento satisfatório em todos os subsistemas regionais e urba­nos. Isto sugere a necessidade de investigar as razões por que determinadas regiões estão em desvantagem relativa (base in­dustrial, recursos, acessibilidade, mercados, etc.) e quais seriam as atividades potencialmente factíveis de nelas se localizarem.33 Para uma análise da controvérsia eficiência versus eqüidade, ver William Alonso, “Equity and its Relation to Efficiency in Urbaniza- tion”, working paper n.° 78 (Berckeley, Calif.: Univ. of Califórnia, Center for Planning and Development Research, 1968).34 Lasuen, “Desenvolvimento Urbano e Nacional”, op. cit. p. 91.124



Como destaca Emanuel, 35 a viabilidade de uma solução para os desequilíbrios regionais é função de um levantamento dos fatores relevantes em todos os subsistemas regionais, ao invés de se considerar apenas aqueles das regiões em desvantagem relativa, dado que as relações inter e intra-regionais podem de­terminar as taxas de crescimento factíveis nas diversas áreas geográficas. O critério da ocupação do espaço geográfico tem de ser introduzido nessa controvérsia, pois uma política de localização das atividades econômicas no espaço geográfico po­de e deve influenciar a minimização do hiato entre as várias áreas geográficas ao estimular, por exemplo, o desenvolvimen­to de centros urbanos alternativos, o que pode implicar a uti­lização de novos recursos e o fomento de atividades nas áreas de influência desses centros. Desta forma, a política de pólos de desenvolvimento, na medida em que visa a solucionar de forma coerente os problemas decorrentes do gigantismo me­tropolitano e, ao mesmo tempo, a evitar a pulverização de re­cursos no espaço geográfico, pode minimizar as disparidades relativas nas várias regiões e intra-regiÕes. Este tipo de política pode ajudar a solucionar a controvérsia eficiência versus eqüi- dade, na medida em que introduzimos outros componentes para a definição de eqüidade. Assim sendo, não acreditamos na vali­dade de comparar regiões baseando-nos somente nas disparida­des de renda per capita, níveis de desemprego, mas no índice global que incorpore outros elementos, como as condições en­contradas nas diversas cidades, como custos do deslocamento para o trabalho e para a residência, custos dos serviços urba­nos, qualidade do meio-ambiente, etc., embora reconheçamos que seja de difícil operacionalização.

35 A. Emanuel, »p. cit., p. 122.

No segundo conflito, a eficiência no sistema pode ser co­locada em dúvida ao se argumentar contra os objetivos de uma política de maximização do PNB quando se supõe que o de­senvolvimento integral de uma sociedade deva basear-se no bem-estar de sua população (e não de uma minoria) e na 
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preservação do meio-ambiente. Desta forma, por que não se formula uma política de subótimos do PNB, compatível com outros critérios e objetivos de política? Em suma, trata-se de uma indagação para os formuladores de política global, dadas as perspectivas das relações externas e do grau de controle do Estado na economia.Desde que a integração e superação dos conflitos entre os critérios e objetivos é praticamente impossível, torna-se neces­sária uma solução política por ocasião da formulação do Pla­no de Desenvolvimento do País. Posteriormente, dadas as prio­ridades, os objetivos secundários deveríam ser estabelecidos da forma mais precisa possível, pois estratégias destinadas a ob­jetivos vagamente estabelecidos não têm razão de ser, uma vez que não há critérios que possam julgar a validade de estraté­gias que podem ser conflitantes. Como exemplo, temos o pro­blema de congestionamento nos grandes centros urbanos: na medida em que as autoridades não definem o que constitui congestionamento e os limites além dos quais a intervenção se justificaria, bem como outros objetivos de política, podemos visualizar um painel de estratégias que podem resultar de com­binações de alternativas extremas, como dirigir recursos e fo­mentar atividades econômicas em outras áreas geográficas, ou tentar resolver o problema via estratégia de transporte de massa, conjugada com penalidades pelo uso do transporte in­dividual.No momento em que aceitamos que a política urbano-re- gional deve ser inserida de forma precisa no planejamento global, deve-se ter em mente a necessidade de uma coerência mínima entre os planos específicos do todo, pois nenhum go­verno visa a satisfazer apenas um objetivo de política, mas sim uma combinação de objetivos que sejam politicamente aceitáveis. Seria utópico pretender que tudo corresse “às mil maravilhas”, mas a essência da programação em estágios é a da aproximação por etapas sucessivas, visando a minimizar os conflitos existentes. Como assinala Emanuel, “enquanto as po­líticas regionais puderem apresentar objetivos complementares126



aos de outras políticas nacionais, o traço característico residirá mais no conflito do que na complementariedade, sendo seu objetivo produzir uma situação regional diferente daquela que resultaria das políticas que possuem somente objetivos funcio­nais, ao invés de regionais (ou geográficos)”.36

36 A. Emanuel, op. cit., p. 250.■ 37 Para um estudo da avaliação das várias metodologias dos planosregionais e urbanos, ver Nathaniel Lichfield, “Evaluation Methodology of Urban and Regional Plans: A Review”, in Regional Studies, vol. 4 (1970),pp. 151-65.

4.3.2

Coordenação na Tomada 
de Decisões

Consideramos que a dimensão urbano-regional deve ser inserida explicitamente no contexto do planejamento formal, tomando-se, pois, necessário o estabelecimento de níveis má­ximos a serem tolerados para os inúmeros problemas que se ve­rificam no sistema urbano, como poluição, congestionamento, desequilíbrios intra e inter-regionais, migrações, etc., bem como as perspectivas temporais para a solução destes problemas, a fim de que possamos ter uma base para a seleção de alterna­tivas conflitantes, embora reconheçamos as enormes dificulda­des para o estabelecimento dos custos e benefícios de estraté­gias alternativas, especialmente as de propósitos múltiplos, em virtude dos problemas de quantificação.37Mas mesmo assim devemos ter uma noção mínima acerca dos possíveis resultados de diferentes alternativas e suas con- 
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seqüências sobre o sistema urbano como um todo (nível ma­cro ) e no crescimento de um centro particular (nível micro).Como destaca Hilhorst,38 o processo de tomada de decisão para uma determinada questão é de natureza eminentemente política e resulta da interação entre dois subsistemas: um de controle (C) e, o outro, a situação existente (S); na medida em que haja uma discrepância entre a forma em que se encon­tra S e a desejada por C, resultará o processo de tomada de decisão. Desta forma, a fim de que C possa-controlar S, torna- se necessária a coordenação do processo de tomada de decisão sobre as localizações espaciais de firmas e indivíduos no espaço considerado, ou seja, o controle das decisões locacionais de na­tureza descentralizada, que constitui uma das características do sistema capitalista. A não ser que haja um controle mínimo sobre as decisões de firmas (especialmente as multinacionais), de onde e quando se localizarem, não há sentido em falar so­bre planejamento urbano-industrial. O sucesso de uma determi­nada política dependerá, pois, do grau de controle do Estado nas decisões individuais. Naturalmente, uma série de outros elementos, como balanço de pagamentos e dependência ex­terna, políticas monetárias e fiscais, etc., enfim, o próprio mode­lo de desenvolvimento proposto, pode reduzir o grau de liber­dade de ação controladora do Estado. Neste sentido, os obje­tivos de várias políticas e a sua operacionalização devem aten­der ao requisito mínimo de coerência, a fim de que possam aproximar-se dos objetivos propostos à sociedade, ou, talvez, até mesmo uma redefinição dos mesmos.

38 Hilhorst, op. cit., Cap. V.

A introdução do espaço e do processo de tomada de deci­são é fundamental para a consecução dos objetivos (conside­rando-se o planejamento em estágios), pois permite uma clas­sificação das atividades econômicas e dos elementos (organiza­ções ) responsáveis pela preparação e decisões acerca dos pla­nos. A classificação das atividades econômicas em locais, re­
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gionais, nacionais e internacionais,39 se por um lado permite a descentralização coordenada de vários níveis de tomada de decisão, por outro fornece um certo grau de significação ao planejamento para uma determinada área geográfica, na me- •íida em que as atividades nacionais e internacionais possam ser desenvolvidas nesta área. Torna-se, pois, necessário, para o planejamento efetivo, uma coerência entre os objetivos na­cionais e regionais, e a atuação das várias agências e departa­mentos que operam numa determinada região (ou Estado).

39 Hilhorst, op. cit., pp. 114-5. O autor destaca que as decisões internacionais afetam as nacionais, regienais e locais, enquanto que as nacionais não afetam as internacionais, mas sim as de ordem inferior, e assim por «liante.

Embora reconheçamos que existem problemas regionais de importância nacional e problemas regionais de importância regional e, considerando-se a existência de conflitos entre os diversos objetivos estabelecidos nos vários níveis de decisão, bem como a de políticas alternativas para a consecução de de­terminados objetivos, a dicotomia entre políticas nacionais e regionais é falsa, uma vez que ambas fazem parte de um todo, devendo, portanto, estar em harmonia, visando à solução dos problemas da Nação. A nosso ver, as políticas regionais das di­versas regiões deveríam ser consistentes e estar integradas nos objetivos regionais da política nacional, dado o grau de liber­dade existente nas regiões para a operacionalização de seus planos isoladamente. Desta forma, acreditamos que a região (Estado) podería beneficiar-se do processo de alocação de re­cursos de natureza competitiva, bem como implementar o pro­cesso germinativo na tentativa de maximizar os seus objetivos.A coordenação das agências e departamentos dos vários níveis de governo é uma exigência para a efetivação do pla­nejamento urbano-industrial nas áreas geográficas, especial­mente a coordenação da infra-estrutura sócio-econômica, pois esta condiciona parcialmente o desempenho das economias re­gionais e urbanas e o desenvolvimento subseqüente, alterando 
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os atrativos locacionais relativos das várias áreas, podendo en­trar em conflito com outros objetivos estabelecidos; o mesmo raciocínio aplica-se às políticas governamentais regionalmente implícitas. Em suma: a coordenação das agências (empresas) que operam nos ramos de eletricidade, água e esgostos, estradas rodoferroviárias, habitação e saneamento, educação, saúde, etc., deve estar relacionada aos objetivos prefixados no estágio in- dustrial-urbano e no intra e inter-regional.
4.3.3

Considerações Gerais

Embora tenhamos considerado explicitamente um enfoque teórico para a explicação do processo de evolução do sistema urbano e destacado a industrialização como elemento propulsor do crescimento urbano, a sua operacionalízação é bastante pro­blemática e, mesmo se o raciocínio subjacente à análise for válido, não responde às muitas indagações que visam a for­necer subsídios para a formulação de uma política urbano-in­dustrial. Na verdade, estas indagações relevantes para a pro­blemática de decisão podem ser apenas parcialmente equacio­nadas, devido ao atual estágio da teoria do DesenvolvimentoRegional-Urbano e às dificuldades para quantificação e ava­liação de diferentes estratégias.Entre estas indagações destacamos: a) Qual seria a polí­tica industrial-urbana desejável no atual estágio do desenvol­vimento do País? Consolidar o desenvolvimento nas áreas mais prósperas? Promover uma dispersão concentrada em uns pou­cos centros? Uma combinação entre as duas, ou outras, consi­derando-se outros objetivos de política? Estas indagações re­ferem-se à validade do desenvolvimento desequilibrado no es­130



paço .geográfico e, neste contexto, poderiamos indagar como esta forma de desenvolvimento podería ser sustada se o Go­verno preconiza a intensificação do desenvolvimento nas áreas mais prósperas (critérios da eficiência econômica). Se as áreas mais industrializadas apresentam maiores retornos aos investi­mentos, baseando-se apenas no critério da eficiência, obvia­mente a concentração das atividades tenderá a se perpetuar; certo ou errado, trata-se da utilização de um critério para a orientação de política e, por conseguinte, da utilização de ins­trumentos objetivando a maximização do PNB. A oposição ao desenvolvimento desequilibrado teria que se basear em outros critérios, na viabilidade da reformulação dos objetivos propos­tos no atual modelo de desenvolvimento e na eficácia do con­trole governamental na localização espacial das firmas (espe­cialmente as dinâmicas, em particular, as empresas multina­cionais ). A menos que se reorientem os objetivos centrais do modelo, não acreditamos que os mecanismos de mercado per 
se conduzam a um processo de redistribuição das atividades, na medida em que as deseconomias de aglomeração atinjam determinados níveis, dada a discrepância entre o interesse in­dividual e o social. Em caso contrário, apenas problemas como o agravamento das tensões sociais, uma eventual desaceleração da demanda externa, etc., poderíam redefinir os objetivos e, por conseguinte, fomentar a dispersão espacial das atividades eco­nômicas. A nosso ver, o problema da localização espacial se assemelha ao da distribuição da renda, pois muitos autores que participam desta controvérsia argumentam que um processo de redistribuição da renda afetará o nível de crescimento do País ao reduzir suas potencialidades de crescimento, enquanto, no extremo oposto, outros argumentam sobre a necessidade de uma redistribuição a fim de que possa ser garantido um perfil da demanda, visando a assegurar uma taxa de crescimento es­tável. Não cabe ao planejador urbano-regional responder a essas indagações, uma vez que o ponto central da problemá­tica é o da fixação de objetivos definidos a nível político. Por ora, podemos afirmar apenas a inadequação de modelos expla- 131



natórios da localização industrial, aliada à ausência de infor­mações necessárias e à complexidade dos modelos de decisão inter-regional.40 Desta forma, a política de desenvolvimento industrial normalmente se baseia em enfoques menos sofisti­cados, utilizando mais o pragmatismo que teorias ou suporte empírico, b) Dadas as dificuldades para a estimação dos custos e benefícios de estratégias alternativas e os requisitos locacio- nais que atraem as indústrias para cidades de tamanho e ca­racterísticas espaciais diferentes, como justificar uma determi­nada política urbano-industrial? c) Embora as economias de aglomeração possam explicar por que existem certas concen­trações geográfico-setoriais, como explicar (exceto ex-post) onde e como novas concentrações ocorrerão? d) Qual a forma de identificar os mecanismos através dos quais se possa conhe­cer o montante de investimentos em infra-estrutura e de eco­nomias de aglomeração necessários para gerar o crescimento urbano-regional?

40 Ver Smith op. cit., pp. 448-9.

Estas e outras indagações não são nem podem ser respon­didas pela Teoria Espacial, sendo apenas parcialmente equa­cionadas, dado o grau de conhecimento existente e a ausência de suporte empírico. Em seguida, teceremos breves comentá­rios a respeito dessas indagações.A questão fundamental que se coloca é o grau de signi­ficação dos centros urbanos para o desenvolvimento nacional, isto é, qual a “estrutura” urbana adequada para os objetivos de uma política de desenvolvimento econômico-social. Na me­dida em que aceitamos que as diversas cidades na hierarquia urbana desempenham funções próprias, ditadas por sua inte­gração no sistema espacial, por suas potencialidades de desen­volvimento e poder de irradiação para as suas áreas de influ­ência, dados os objetivos determinados a nível político, torna- se necessário para a regionalização dos programas setoriais (e, portanto, de infra-estrutura) a seleção das áreas geográficas que maximizem os objetivos propostos. Neste sentido, emergi- 
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ria uma determinada estrutura urbano-regional, integrada no processo global de desenvolvimento, dada a sua perspectiva temporal. .Quando se introduz a dimensão temporal, torna-se ainda mais problemática a avaliação dos custos e benefícios, mas, mesmo aceitando a impossibilidade de uma mensuração ade­quada, poderiamos escalonar os diversos objetivos, confron­tá-los com as diversas estratégias e “avaliar” os resultados das estratégias para a satisfação dos objetivos.41 Poderiamos, desta forma, dispor de uma certa base para a seleção de uma série de cidades para os objetivos preliminarmente escolhidos.

41 A este respeito, ver J. C. Holmes, “An Ordinal Method of Evaluation”, in Urban Studies, vol. 9, n.° 2 (June, 1972), pp. 179-91; e Morris Hill e Yigal Tzamir, “Multidimensional Evaluation of Regional Plans Serving Multiple Objectives”, in Papers of Regional Science Associa- 
tion, vol. 29 (1972),pp. 139-165.

Quanto aos requisitos locacionais das diversas indústrias (e mesmo das firmas dentro de uma mesma indústria), o su­cesso de uma determinada estratégia dependerá parcialmente da habilidade do governo em influenciar as localizações espa­ciais. Através do conhecimento das curvas espaciais de custos e receitas — e, portanto, das margens espaciais de lucros — de projetos individuais ou de grupos de projetos, poderíam ser selecionadas as áreas que satisfizessem aos objetivos previa­mente propostos. Neste sentido, a utilização dos instrumentos de política deve ser confroiítada com os determinantes da mo­bilidade industrial (como o tipo de indústria, sua estrutura de insumos, serviços e de infra-estrutura, mercados, dinamismo, etc.), para se evitar elevados custos sociais.As economias de aglomeração existentes no sistema urbano refletem o caráter diferenciado da incidência espacial das ati­vidades econômicas, da infra-estrutura e da população. Embora ie difícil mensuração, constituem um importante fator loca- cional que modifica os atrativos das várias áreas geográficas, e considerando-se a racionalidade probabilística das decisões in­
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dividuais num sistema de tomada de decisões das firmas, de natureza descentralizada, essas economias são fundamentais para a explicação do padrão cumulativo de crescimento nos centros urbanos; ao mesmo tempo, explicam parcialmente a sua eficiência no sistema urbano. Na medida em que consideramos o conjunto dos pólos como conseqüência dos impactos de cer­tas variáveis no espaço, em resposta às variações exógenas, acreditamos que este esquema possa ajudar na compreensão de como surgem as aglomerações setoriais, geográficas, e a intera­ção destas no sistema de pólos.As economias de aglomeração desempenham papel desta­cado neste esquema, mas torna-se difícil determinar o montante e qualificação necessários para o crescimento urbano (o mesmo ocorrendo com relação às necessidades de infra-estrutura), mas, dada a forma de evolução do sistema urbano, podemos “ante­ver” onde e como ocorrerão as novas concentrações geográfico- setoriais. Na ausência de um planejamento para a localização das atividades e considerando-se algumas das características do processo industrial (tais como a participação cada vez maior das grandes empresas, regimes de mercado, necessidades de áreas maiores para operação, custo dos terrenos, funções do estabelecimento industrial, etc.), e variáveis como distribui­ção de renda, novas formas de distribuição de energia, sistema de transportes e comunicações, etc., acreditamos que a ocupa­ção do espaço se intensificará nas grandes metrópoles e emsuas periferias. Desta forma, acreditamos que o processo descentralização industrial nas regiões metropolitanas será de re­forçado, ao mesmo tempo que no núcleo central de cada área as atividades terciárias, quaternárias e industriais que se loca­lizam centralmente terão uma importância crescente. A interde­pendência espacial acarretada por este padrão de localização leva-nos a crer que os centros urbanos que apresentam maio­res possibilidades de se desenvolverem são aqueles que se si­tuam nas proximidades de um grande centro e estão próxi­mos dos principais eixos de transporte, bem como partes das metrópoles que estão situadas nas proximidades das áreas ro- 134



doferroviárias. Sé esta tendência for correta, não vemos como inverter o processo de concentração, a menos que as autorida­des responsáveis consigam influenciar a localização dos estabe­lecimentos industriais.
4.4

Uma Estratégia para 
Discussão

A presente estratégia limita-se, essencialmente, a conside­rações gerais para uma política de localização das atividades, não oferecendo, portanto, um detalhamento das medidas e ins­trumentos de política necessários para a sua implementação, constituindo-se numa tentativa de fornecer subsídios para a elaboração de uma política urbana no País. Queremos ressal­tar que não nos referimos a áreas específicas do território na­cional, mas sim à consideração geral de algumas unidades geo­gráficas básicas que possam ser discutidas no contexto geral de uma política urbano-regional.Na medida em que se visa a discutir a possibilidade de adequação de uma estrutura urbana aos objetivos globais do planejamento sócio-econômico, surge, inevitavelmente, um certo grau de subjetividade na formulação das sugestões a se­rem apresentadas, uma vez que se procura uma distribuição desejável das atividades sócio-econômicas e da população nó espaço geográfico, num processo de rápida urbanização. Comó destaca Hilhorst,42 trata-se de uma questão inevitável np pre­sente estado das ciências sociais, podendo ser minimizada sem­pre que o analista expõe suas hipóteses (ou suas idéias precon­cebidas) acerca de um fenômeno, de tal forma que o desa­
42 Ver Hilhorst, op. cit., pp. 54-55. 135



cordo com suas conclusões possa ser colocado como um con­junto de restrições a respeito de suas hipóteses.Desta forma, a estratégia proposta para fins de discussão está condicionada pelo enfoque utilizado, dando destaque ao processo de industrialização, pelos objetivos e critérios mencio­nados, pela incidência espacial da industrialização, pelos re­quisitos necessários para o take-off da urbanização, pela tipo­logia urbana considerada, pela viabilidade do planejamento da localização das atividades econômicas, e pelo atual estado da teoria do Desenvolvimento Regional-Urbano.No momento em que aceitamos a introdução formal dos componentes regional e urbano no planejamento global, acre­ditamos que estes devam estar condicionados aos requisitos dos estágios anteriores do processo de planejamento, embora possam ocorrer feedbacks entre os estágios. Assim sendo, tor­na-se fundamental a indagação sobre a existência ou não de uma determinada estrutura urbana que se ajuste aos objetivos globais e parciais estabelecidos pelo modelo de desenvolvi­mento. A resposta a esta indagação constitui um dos elementos essenciais da estratégia proposta a seguir, isto é, acreditamos que existem determinadas áreas geográficas que são prioritá­rias (dada a perspectiva temporal) para a localização das ati­vidades econômicas, mas existe certo grau de liberdade em cada área para localizações específicas, podendo emergir com­binações para o sistema urbano, não havendo, portanto, um padrão único. Esta flexibilidade locacional intra-área (que condiciona as inter-relações sócio-econômicas com outras áreas) permite uma consistência maior entremos vários critérios de política, geralmente conflitantes.Aceitando-se o condicionamento do urbano-regional ao global, e como a meta principal do plano geral é a maximiza- çao do PNB (dadas algumas restrições de natureza externa e interna), destaca-se o critério da eficiência.como “barôme­tro” para a localização das atividades econômicas. Desta forma, a localização espacial dos planos setoriais e da infra-estrutura 136



sócio-econômica deve ser orientada para as áreas geográficas onde os projetos e/ou grupos de projetos apresentam as me­lhores condições locacionais. Entretanto, torna-se difícil uma avaliação múltipla de inúmeros projetos individuais, ou mes­mo de expansão e realocação de firmas existentes, uma vez que a localização específica de um projeto individual altera as condições locacionais para um determinado conjunto de ou­tros projetos, bem como os atrativos locacionais de cada área. Na medida em que se incorpora a dimensão temporal, a pro­blemática torna-se ainda mais complexa, pois ao se alterarem as curvas espaciais de custos e benefícios, as vantagens com­parativas das várias áreas geográficas se modificam, em virtu­de de alterações nas relações externas, tecnologia, problemas políticos, etc. Este fator complica ainda mais a questão da ava­liação de diversas estratégias alternativas, dada a dificuldade para a mensuração dos custos e benefícios, tais como a taxa de desconto e os benefícios de alternativas de propósitos múl­tiplos. Entretanto, isto não significa que as políticas regionais- urbanas devam ser consideradas independentemente de um mé­todo avaliativo, pois informações mínimas sobre os custos en­volvidos e sobre a relação dos benefícios esperados em relação aos custos são de suma importância, mesmo considerando-se o atual estágio das técnicas de avaliação e a incerteza quanto ao futuro.Dado o caráter cumulativo do processo de desenvolvi­mento urbano, pode-se afirmar que muito do que deverá ocor­rer ho longo prazo será influenciado pelas decisões tomadas a médio e curto prazos, e como tal acreditamos na viabilidade de uma política urbano-regional orientada para o longo prazo, visto que a estrutura espacial da economia é caracterizada por um alto grau de inércia locacional, devida tanto aos custos e incertezas das realocações como às preferências locacionais e, essencialmente, à durabilidade da localização da infra-estrutura e do sistema de transporte, ou seja, impondo restrições à fle­xibilidade da estrutura espacial no tempo, razão pela qual ela 137



responde lentamente às variações nos custos, demanda e tec­nologia. 43 Desta forma, a experiência verificada nos países mais adiantados quanto aos padrões e características da indus­trialização, e quanto aos problemas urbano-regionais, deve ser adaptada ao caso brasileiro, mesmo considerando as diferenças estruturais, tecnológicas e de níveis de desenvolvimento econô- mico-social.

43 Ver Richardson, op. cit., p. 211.

Muito embora o critério da eficiência seja o mais impor­tante para a delimitação de uma estratégia de política urbana, não vemos sentido em se formalizar um modelo de política econômica global que preconize basicamente o. crescimento do PNB per se, pois se o que se visa é diminuir a disparidade relativa quanto aos países mais desenvolvidos, pode-se antever que a concentração das atividades em termos espaciais e da renda se acentuará, dadas as diferenças nos níveis de desen­volvimento e o importante papel desempenhado pela tecno­logia nos diferenciais de desenvolvimento. Acreditamos que à noção de eficiência, não somente em termos espaciais como em outras áreas de política, deva ser incorporado o desperdício acarretado pelo processo de desenvolvimento, seja nos recursos não renováveis, seja no meio-ambiente, bem como os efeitos sobre o bem-estar da população, e unia reorientação para uma maior eqüidade em termos pessoais e espaciais dos frutos do processo.Se considerarmos que uma taxa máxima do PNB, em torno de 10% ao ano, é viável (dadas as restrições externas e inter­nas), o que se propõe é que, estabelecidos os objetivos secun- • dários (no caso, urbano), considerem-se as taxas de cresci­mento subótimas, complementando-se com uma irradiação es­pacial o desenvolvimento econômico, e podendo, no longo prazo, conduzir a um crescimento auto-sustentado da Econo­mia, com importância crescente do mercado interno, e a uma maior utilização dos recursos potenciais existentes, sem destruir 
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o meio-ambiente, aumentando, paralelamente, o bem-estar da população. No caso presente de uma política urbana, trata-se de. uma combinação dos objetivos primários e secundários e da minimização dos conflitos existentes entre os critérios de política. •A operacionalização de uma tal política urbana consiste na seleção de áreas geográficas prioritárias para satisfazer aos objetivos explicitamente estabelecidos, bem como na minimi­zação dos conflitos entre os critérios. Naturalmente, é neces­sário diferenciar os papéis a serem estabelecidos para cada área geográfica, assim como o grau de dispersão das atividades eco­nômicas — especialmente industriais — nas diversas áreas. A seletividade geográfica se impõe para o estabelecimento das funções a serem exercidas pelos centros na hierarquia urbana e a dispersão das atividades (mesmo para firmas diferentes numa mesma indústria), por causa da especificidade dos obje­tivos que visam a satisfazer. Neste contexto, insere-se a pro­blemática de dispersão espacial do desenvolvimento econômico e a consideração das localizações específicas das atividades.O problema da dispersão espacial do desenvolvimento eco­nômico constitui a questão fundamental para a formulação de uma política urbano-regional. O crescimento desequilibrado da economia resultou do processo de interação com o sistema internacional, do modelo de substituição de importações, de sua seletividade industrial e da ausência de um planejamento espacial das diversas localizações das atividades econômicas. Dado este caráter cumulativo do desenvolvimento em uns poucos centros urbanos, por que o processo de localização das atividades deveria ser reorientado para outras áreas geográ­ficas? Em que basear tal raciocínio, se a teoria do Desenvol­vimento Regional-Urbano ainda se encontra num estágio que não oferece respostas a uma indagação sobre qual padrão de localização é mais satisfatório para o atendimento dos objeti­vos de política propostos, e devido à escassez de estudos empí­ricos e dos resultados ainda esperados de políticas de longos 139



prazos como a de pólos de desenvolvimento em vários países? Por que dirigir o processo para as cidades de tamanho médio? Estas e outras indagações são de suma importância, na me­dida em que se visa a fornecer subsídios para a problemática de decisão. •No mesmo sentido, podería argumentar-se sobre a vali­dade da perpetuação do processo de concentração, visto que este decorre de um somatório de decisões tomadas de forma descentralizada por uma série de agentes que visam muitas vezes à maximização das respectivas satisfações totais, levando a uma discrepância entre o interesse individual e o social.Dadas essas indagações, surge, inevitavelmente, uma série de formulações conflitantes entre os autores preocupados com a questão. Obviamente, não se tem uma solução definitiva a este nível de indagação, tornando-se, pois, indispensável a con­sideração dos objetivos primários e secundários do urbano- regional de forma integrada como os do modelo de desen­volvimento proposto à sociedade.Embora o problema da mensuração das economias (dese- conomias) externas ainda não tenha sido solucionado, proble­mas factuais de congestionamento, poluição ambiental, quali­dade de vida, marginalidade urbana, etc., nos grandes centros urbanos, e os verificados em outros centros de diferentes ní­veis na hierarquia urbana, como migrações, ausência de opor­tunidades de emprego, ineficiência da base econômica, etc., levam-nos a crer na necessidade da coordenação de políticas para o sistema urbano como um todo, na tentativa de se minimizarem os resultados de políticas conflitantes. 44

44 A este respeito, ver Niles Hansen, Rural Poverty and the Urban 
Crisis (Bloomington, Indiana: Indiana Univ. Press, 1970), Capítulos 9 e 10. '

Na medida em que pensamos nos problemas existentes nos grandes centros, e se levarmos em consideração a superes- timação das economias de aglomeração por parte dos empre­
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sários, as quais influenciam decisivamente as escolhas locacio- nais e, por outro lado, a consideração das condições de vida das classes menos favorecidas (a grande maioria nos grandes centros), como moradia, saneamento, tempo de deslocamento para o trabalho e deste para casa, dado o padrão de ocupação do solo para fins residenciais, etc., e, levando-se em conta o baixo poder aquisitivo dessa grande massa populacional, que a impede de usufruir as economias de urbanização, aceitamos plenamente que o crescimento das grandes cidades deva ser sustado e disciplinado, embora surja a questão do how big is 
big? Mas, ao mesmó tempo, torna-se essencial evitar a pul­verização indiscriminada de recursos para áreas geográficas que não possuam potencialidades de crescimento.Embora acreditemos que esse processo cumulativo do crescimento urbano — especialmente nas cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro — deva ser sustado e disciplinado, isto não implica que o processo deva ser reorientado apenas para os centros urbanos de escalão médio em outras regiões do País, tais como Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, etc. Apesar de os desequilíbrios inter-regionais deverem ser con­siderados (na medida em que resultam de um somatório de outras políticas e objetivos de natureza não-regional) na for­mulação de uma política urbano-regional, sugerimos que a atuação efetiva a nível intra-regional e em áreas específicas que possuam ou não cidades de mais de um Estado da Fe­deração seja o elemento principal no estudo de viabilidade de tal política, ao levarmos em conta as alterações na estrutura espacial no tempo, o grau de intervenção do Governo na eco­nomia, a consolidação do processo de desenvolvimento nas áreas mais adiantadas e as potencialidades de crescimento dos vá­rios centros urbanos. Neste contexto, a tipologia urbana apre­sentada anteriormente pode constituir-se num elemento para operacionalização de uma política urbano-regional.A importância para a consideração do intra-regional e de áreas específicas pode ser constatada quando analisamos 
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o Estado de São Paulo: o que se verifica é um agravamento da concentração das atividades econômicas na GSP e, em par­ticular, na cidade central, ou seja, utilizando-se os dados da população economicamente ativa, as participações do núcleo central e da área da GSP passaram de 27,93% para 36,50%, e de 32,60% para 48,36%, respectivamente, no período 1950/70,45 sendo o acréscimo da cidade de São Paulo explicado pela expansão do setor serviços, e o setor industrial responsabili­zado pela elevada participação da região da GSP. Dada a elevada concentração do setor serviços na cidade central, esta influencia diretamente a descentralização da atividade indus­trial para os municípios da área metropolitana e para as cida­des próximas, localizadas nos principais eixos de transporte. Esta concentração das atividades econômico-sociais e político- administrativas na região da GSP conduziu a um intenso fluxo migratório, que atingiu cifras exorbitantes, isto é, no período 1950/60 a cidade de São Paulo teve um saldo líquido migra­tório de 1.078.519 pessoas (64,83% do total do fluxo do Estado e que representaram 64% do crescimento total da população da cidade no decênio), sendo a cifra no decênio 1960/70 de 1.327.793 pessoas (50,77% e 59% são, respectivamente, os per­centuais em relação ao saldo migratório para o Estado e sobre o acréscimo das populações de cidade); a região da GSP apre­sentou saldos migratórios de 1.383.673 e de 2.102.860 pessoas nos dois decênios.46 No período 1950/70, a grande parcela do fluxo migratório para a região da GSP é originada do in­terior do Estado e de Minas Gerais.47
45 Resultados encontrados na “Análise dp Sistema Urbano do Estado de São Paulo”, realizado pelo CEDEPLAR (1974/75).
46 Ibid.47 Ver Aspectos do Problema Migratório no Estado de São Paulo (convênio CEDEPLAR/SEPLAN, 1972), ed. pela Secretaria de Econo­mia e Planejamento do Estado de São Paulo.

Desta forma, é de suma importância a consideração do intra-regional para a formulação de uma política urbano-re- 
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gional, especialmente nos casos das áreas de influência das cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, pois a incapacidade dos centros mais importantes dessas áreas para atrair ativi­dades econômicas que possam retèr os futuros migrantes deve ser analisada vis-à-vis os problemas do gigantismo metropoli­tano dos núclèos centrais.Em termos gerais, a estratégia que se propõe é a de um padrão de concentração das atividades sócio-econômicas nas áreas metropolitanas e em suas proximidades, e de dispersão para as áreas geográficas (formadas não necessariamente por apenas uma cidade) que apresentem as maiores potenciali­dades de desenvolvimento e de irradiação para os respectivos 
hinterlands, especialmente a nível intra-regional, para as re­giões onde se pretende consolidar o desenvolvimento, para as regiões em fase de estruturação e para as regiões de ocupação recente. As políticas a serem adotadas — consolidação do de­senvolvimento, grau de dispersão, seleção de áreas prioritárias, etc. — devem ser diferenciadas segundo as regiões (e intra- regiões) e as cidades e áreas geográficas que as compõem, dadas as funções a serem desempenhadas e os objetivos gerais estabelecidos. A perspectiva temporal é de longo prazo e, desta forma, a incidência espacial das variáveis que moldam o sis­tema urbano-regional, no curto e médio prazos, deve ser orien­tada para tal. A intervenção do Governo no controle das loca­lizações espaciais é fundamental para a satisfação dos obje­tivos estabelecidos. É de suma importância que sejam realiza­dos estudos gerais e específicos para a problemática urbano- regional no País, obtendo-se algumas indicações quanto a custos e benefícios de estratégias alternativas e inter-relações com outros aspectos do processo global, tais como políticas fiscal-monetária, de comércio exterior, etc., uma tentativa de avaliar e minimizar os conflitos entre os vários objetivos, no nível espacial, visando a fornecer subsídios para a proble­mática de decisão. Para a consecução dos objetivos propostos, torna-se imperativa a coordenação das decisões de forma des­143



centralizada nos vários níveis de governo, devendo o planeja­mento local ficar subordinado às decisões formuladas no está­gio anterior da macrolocalização das atividades sócio-econô- micas. A seguir, faremos algumas considerações sobre a sele­tividade geográfica, utilizando uma área mais restrita, ou seja, o Estado de São Paulo, considerando alguns objetivos estabe­lecidos pelo Governo Federal.48 Embora o foco da estratégia seja o Estado, devemos integrá-lo com outras áreas do sis­tema nacional, especialmente nos subsistemas regionais mais próximos.

,48 Ver Projeto do II - Plano Nacional de Desenvolvimento 
(1975/79), especiahnente o Cap. XI.

Dada a estabilidade da estrutura espacial no tempo, a consolidação e a dispersão do desenvolvimento a curto e mé­dio prazos, na região, deveríam ser orientados para as se­guintes áreas:
a) Metrópole Polinucleada da Cidade de São Paulo, que inclui as cidades da região da GSP e aquelas pró?«mas e localizadas nos principais eixos de transporte, de natureza industrial, de tal forma que poderiamos vizualizá-la como um quadrilátero unindo as cidades de Campinas — Taubaté — Santos — Sorocaba — Campinas, tendo como centro a cidade de São Paulo, dadas as restrições de relevo e topografia.A localização específica das atividades industriais poderia resultar na escolha de localidades próximas aos eixos de trans­porte da área, conjugada com uma política que evitasse a localização em áreas da cidade de São Paulo, consideradas como não propícias à industrialização, bem como o disciplina- mento da utilização dos anéis rodoviário e ferroviário da ci­dade, considerando-se os critérios do meio-ambiente.
b) Fomento da localização industrial em aglomerações de cidades, como nas áreas de Campinas, de Ribeirão Preto e no 
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Vale do Paraíba em torno das cidades de Guaratinguetá e de São José dos Campos.c) Fomento da dispersão concentrada nos centros mais distantes da capital e com ligações funcionais com cidades (regiões) de outros Estados, como Ribeirão Preto, Bauru, Marília, São José do Rio Preto, Araçatuba e Presidente Pru­dente, com a localização nelas de atividades para as quais estas áreas apresentam vantagens comparativas para a satisfa­ção do critério de ocupação do espaço (e, portanto, da explo­ração de recursos inexplorados), podendo propiciar o desen­volvimento dos subsistemas regionais considerados. Na medi­da em que atividades econômicas sejam passíveis de se locali­zarem nos subsistemas acima mencionados, grande parte do fluxo migratório pode ser retido nestas áreas geográficas.d) Quanto às demais cidades do Estado, caberia definir as funções a serem exercidas na hierarquia urbana, como ser­viços às populações de suas áreas de influência, muito embora não as estejamos excluindo como possíveis localidades para indústrias específicas (desde que possuam condições, como posição espacial privilegiada nò sistema, recursos, como pontos de ligação entre as áreas selecionadas etc.). Gostaríamos de frisar, contudo, que, dada a escassez de recursos, algumas loca­lidades terão de ser sacrificadas no que concerne à dispersão concentrada, a fim de que se evite a pulverização indiscrimi­nada de recursos.
Com relação à consolidação do desenvolvimento em torno da cidade de São Paulo, o que se visa é a maximização das economias de aglomeração, com o mínimo de custos sociais, na medida em que haja um disciplinamento da localização nos principais eixos de transporte, no planejamento físico das vá­rias localidades da área, no controle do meio-ambiente e da qualidade de vida evitando-se os problemas sócio-econômicos que ocorrem nos principais centros urbanos do País. Trata-se, evidentemente, de um agravamento do processo de concen­145



tração, mas numa área geográfica maior e, portanto, com pos­sibilidades de irradiação para outros subsistemas regionais, es­pecialmente na medida em que haja uma combinação com áreas selecionadas para a dispersão, como as áreas de Campi- • ■■ • ■ 1 ■ . ■nas e do Vale do Paraíba, o que pode possibilitar a dispersão das atividades para a região sul de Minas Gerais e do Estado do Rio de Janeiro. Dado que uma política urbano-regional deve orientar-se para todo o sistema de cidades (e regiões) visando a resolver ou minimizar os problemas nela existentes, antes de se implementar tal sugestão de política temos, neces­sariamente, que prever alguns dos possíveis impactos nas di­versas áreas-regiões e se os objetivos propostos podem ser al­cançados, uma vez selecionada a perspectiva temporal. Embo­ra este problema não seja objeto do presente trabalho, ressal­ta-se aqui a necessidade de uma avaliação mínima dos custos e benefícios das diferentes estratégias, o atendimento dos obje­tivos formulados e os possíveis impactos em termos espaciais, pois torna-se necessário, por exemplo, a considéração dos efeitos residuais no sistema, na medida em que se implementa uma estratégia, dada a estabilidade espacial à mudança e à pers­pectiva temporal previstas. Desta forma, trata-se da necessida­de de reconhecer nas áreas a permanência de diversos proble­mas que a estratégia pretende resolver.Paralelamente, a dispersão concentrada para as áreas se­lecionadas visa, por um lado, à integração das questões das áreas-problema nas da grande conurbação da cidade de São Paulo e, por outro lado, à integração em outros subsistemas regionais, como, por exemplo, as áreas de Campinas, Ribeirão Preto e as áreas próximas às Rodovias Fernão Dias e Dutra, em áreas de Minas Gerais e do Estado do Rio; nas de Marília-r Ourinhos e Presidente Prudente, no Estado do Paraná; e de Presidente Prudente, São José do Rio Preto e Araçatuba nas regiões do PRODOESTE. As áreas geográficas selecionadas (incluindo as aglomerações de cidades) apresentam um certo montante de economias de aglomeração e tamanho funcional que podem se constituir em pré-requisitos para a intensificação 146



do processo de urbanização e de difusão espacial do processo de desenvolvimento sÓcio-econômico, desde que sejam ativados os instrumentos de política e o processo de localização espacial seja coordenado para atração das atividades que possuem cer­tas vantagens locacionais, atendendo aos objetivos do processo de dispersão. As considerações sobre a avaliação dos custos e benefícios, impactos prováveis etc., devem ser analisadas tam­bém no tocante ao processo de dispersão concentrada em umas poucas áreas geográficas.Os benefícios é custos e os prováveis impactos de uma de­terminada estratégia urbano-regional dependem, essencialmen­te, do tamanho e das características industriais das firmas a se localizarem nas diversas áreas geográficas selecionadas e do nível de agregação industrial determinado para as mesmas. Trata-se, pois, do planejamento da localização industrial, ou seja, a consideração de uma política de localização de proje­tos individuais e/ou de grupos de projetos. Tal como foi men­cionado na interpretação dos processos de urbanização e de industrialização, há uma inter-relação entre a seletividade geo­gráfica e localizações industriais específicas, as quais foram analisadas isoladamente por uma questão metodológica e por causa da flexibilidade locacional intra-área preconizada ante­riormente.A incidência espacial dos programas setoriais e de infra- estrutura nas áreas geográficas consideradas prioritárias é de difícil operacionalização, se confrontada com as técnicas de avaliação existentes e com a ausência de informações necessá­rias para justificar uma determinada metodologia. Lasuen49 propõe um enfoque bem interessante para a seleção das áreas urbanas para a localização das atividades econômico-sociais, que exige uma tipificação de cada área urbana e de suas inter- relações internas e externas, através, das dimensões conside­radas relevantes, que são as seguintes: a) grau de dinamismo 
49 Lasuen, “Desenvolvimento Urbano e Nacional”, op. cit., pp. 106-8. 147



da base produtiva; b) grau de especialização produtiva; c) polarização funcional de sua base; d) âmbito geográfico de seus fluxos de insumos e de produtos; e) intensidade destes fluxos; f) determinação dos aspectos de infra-estrutura. Em­bora muito bem estruturado, o enfoque torna-se de difícil ope- racionalização, pois exige informações tais como quadro de relações interindustriais, elasticidades-renda e fluxos regionais de insumos e de produtos, que não estão disponíveis no mo­mento.50 Lodder51 classifica as atividades em macrossetores econômicos (indústrias extrativas vegetal e mineral, indústrias de transformação — categorizando os setores em dinâmicos A e B, tradicionais — construção civil e serviços), analisando em bloco as características locacionais, necessidades de infra-es­trutura, problemas de indivisibilidade e algumas conclusões sobre os custos envolvidos no processo de dispersão de cada macrossetor (e, em alguns, de seus componentes) etc. Trata-se de uma tentativa engenhosa de análise das possibilidades de um programa de dispersão das atividades econômico-sociais, que se baseia numa série de estudos realizados pelo autor, em geral a nível agregado do 2.° dígito na classificação industrial. Acreditamos que essa sugestão perde um pouco de sua efi­cácia ao tratar o problema a um nível bastante agregado, pois, a nosso ver, os requisitos locacionais das firmas dos 3.°, 4.° e 5.° dígitos na classificação industrial podem diferir dentro de um mesmo setor e, inclusive, há a possibilidade de diferencia­ção para firmas que operam no mesmo ramo industrial ao considerarmos os tamanhos, tipos de mercados que visam a atender, capacidades organizacionais e financeiras, especial­mente naqueles ramos industriais onde o problema das indivi­sibilidades não é tão acentuado.
50 A utilização de proxies para os vários componentes do método apresentado por Lasuen constitui uma das nossas preocupações atuais, num estudo para o Estado de São Paulo, em convênio com o FUNTEC (BNDE).51 Celsius Lodder, “Descentralização Industrial” (1974), mimeo.148



Aceitando-se a teoria behaviorista da localização, o grau de intervenção do governo nas localizações das atividades, bem como a utilização de instrumentos de política visando a satisfazer os objetivos propostos, a perspectiva temporal do plano de desenvolvimento etc., o que propomos, a seguir, é uma tentativa de operacionalizar a "regionalização” dos pla­nos setoriais, muito embora acreditemos não se tratar de um método perfeito, tornando-se difícil uma avaliação dos custos e benefícios, especialmente quando se trata de programas de objetivos múltiplos.Uma vez sejam escolhidas as áreas geográficas prioritá­rias, tanto a nível regional como intra-regional, para a con­centração e dispersão das atividades sócio-econômicas que mais se aproximam dos objetivos propostos de política geral, o mé­todo consiste em extrapolar o conceito de margens espaciais de lucros para margens espaciais de benefícios líquidos, por ocasião da análise de projetos específicos e/ou grupos de pro­jetos inter-relacionados. Dada a combinação de escala de pro­dução, da localização espacial e dos requisitos locacionais (in- sumos, serviços e infra-estrutura), para cada projeto individual poderíam ser estabelecidas as margens espaciais de benefícios sociais líquidos nas quais a operação da unidade fosse viável, fornecendo as localidades geográficas ipie se situam nessas margens. Seria possível, então, comparar os resultados calcula­dos em localidades alternativas, dado o grau de conhecimento das condições sócio-econômicas existentes e alguns indícios da perspectiva temporal que se tem em mente. Desta forma, seria fornecido um leque de localidades alternativas, ao invés de apenas a localidade ótima. Adotando-se o critério da eficiência econômica, a localidade com o maior benefício líquido seria escolhida, e as outras localizadas nas margens seriam alterna­tivas 52 para a operação da unidade, no caso de serem conside­52 As localidades subótimas poderíam ser analisadas, dadas as ,éspecificidades dos projetos e/ou grupos de projetos, como áreas de mer­cado que visam a atender, estágios de produção, economias de aglome­ração, interdependência industrial com indústrias já estabelecidas etc.149



rados outros critérios e objetivos da política urbano-industrial, mas, de qualquer forma, deveria ser feito um levantamento mínimo dos custos sociais no caso de localidades consideradas subótimas. A consideração do custo social dos incentivos e ou­tros instrumentos a serem acionados pelo Governo em locali­dades subótimas, bem como de penalidades em áreas conges­tionadas, devem ser levadas para a análise global. Estes efeitos poderíam ser. minimizados na medida em que fossem utilizados alguns critérios como: a expansão industrial, em uma área geo­gráfica, deve evitar a criação ou perpetuação de ineficiência, baixa produtividade, é levar em consideração o tempo de dura­ção dos incentivos postos em operação, bem como a considera­ção das necessidades de infra-estrutura sócio-econômica do meio-ambiente e da qualidade de vida a fim de que se possa evitar uma série de distorções. No caso de grupos de projetos inter-relacionados, torna-se bem mais difícil a operacionalizaçãO do método proposto devido às inúmeras combinações possíveis de localidades-indústriais, isto é, à interação entre os aglome­rados geográficos e setoriais, mas torna-se possível uma ava­liação preliminar dos benefícios líquidos nas várias combina­ções de localizações específicas.Acreditamos que o método proposto permite considerar os custos e benefícios das estratégias de dispersão (e consolida­ção ) das atividades para as várias áreas geográficas seleciona­das, ao possibilitar uma avaliação das firmas para as quais apresentem vantagens locacionais, bem como os custos envol­vidos para a dispersão de atividades propulsoras que poderíam nelas' gerar um crescimento estável,O ponto de partida para a aplicação desse método está na avaliação, em termos locacionais, dos projetos de maior am­plitude — estabelecidos no estágio setorial - e na verificação da viabilidade das áreas geográficas prioritárias — escolhidas nos estágios regional e intra-regional — para a satisfação dos objetivos de política preconizados, dada a importância dos grandes projetos nos padrões locacionais de indústrias e de outras atividades nas várias áreas geográficas.150



• A flexibilidade locacional intra-área (e interáreas) é fun­ção da amplitude das margens espaciais de benefícios líquidos do projeto e/ou grupos de projetos, sendo a localização espe­cífica ditada também pela inter-relação de. elementos da es­trutura produtiva da área e das características do sistema ur­bano envolvente e por outros objetivos, como a infra-estrutura necessária, o planejamento físico, a proteção ao meio-ambien- te etc. Naturalmente, a avaliação de projetos específicos e/ou inter-relacionados pode levar a uma nova seleção de áreas geo­gráficas, havendo, portanto, a possibilidade de feedbacks na adequação do planejamento urbano-regional ao nacional, na medida em que sejam estabelecidos claramente os objetivos gerais e específicos da programação setorial.Como foi destacado em trabalho anterior,53 consideramos de suma importância a forma pela qual deve ser iniciado o processo de expansão das atividades nas áreas geográficas prio­ritárias, de modo a permitir uma reorientação do processo de urbanização que possibilite o desenvolvimento posterior do sis­tema. Uma vez identificadas essas áreas, devemos ter em mente que os impulsos do crescimento nacional incidem de forma diferenciada nessas áreas, através de suas demandas setoriais, sendo este crescimento diferenciado dependente de suas estru­turas produtivas, das vantagens e desvantagens locacionais re­lativas etc., determinando o grau de habilidade das mesmas em relação aos estímulos externos. Considerando-se a tipologia de atividades de Hilhorst,54 o crescimento nacional é trans­mitido às áreas geográficas através das atividades nacionais e internacionais, gerando um processo de especialização seto­rial, e através da capacidade de exportação inter-regional e internacional. A eficiência das empresas nas diversas áreas é de vital importância para aumentar as respectivas capacidades de exportação, que constituem um pré-requisito para o take-off do processo de urbanização.
53 Moreira dá Rocha, op. cit., p. 125.54 Ver nota de rodapé n.° 39 anterior. 151



- A meta da eficiência econômica, necessária para o cresci­mento das áreas geográficas, pode entrar em conflito com ou­tras, como a absorção de mão-de-obra, dada a natureza tecno­lógica das indústrias propulsoras, que geralmente são do tipo intensivo de capital, especialmente quando consideramos a dispersão das atividades econômicas. O problema se agrava na medida em que as empresas dinâmicas são em sua maioria es­trangeiras e visam mais às metas estabelecidas pelas matrizes internacionais do que as estabelecidas pelo governo nacional. Torna-se imprescindível o estabelecimento do controle sobre as empresas multinacionais e de uma legislação antitruste.Examinando o assunto sob a ótica regional, o controle sobre a localização espacial, das empresas multinacionais é de importância para uma política urbano-industrial, visto que, por se tratarem eminentemente de indústrias dinâmicas, alteram as vantagens locacionais das várias áreas geográficas para aquelas indústrias que possuem linkages com elas. A necessidade de uma legislação antitruste prende-se à viabilidade de determinados programas regionais, que enfatizam certos projetos onde o pro­blema das indivisibilidades não é tão acentuado, dada a exis­tência de fortes conglomerados internos e/ou externos (e mes­mo potenciais), havendo a possibilidade de insucesso desses programas devido à uma “concorrência desleal”.Apesar de essas indústrias dinâmicas serem pouco absor- vedoras de trabalho, poderão gerar novas indústrias nas áreas específicas, aumentando a capacidade de absorção de mão-de- obra, além dos efeitos multiplicadores em outras atividades econômicas. A consideração dos custos sociais envolvidos no processo de dispersão dessas indústrias e da análise dos incen­tivos exigidos nas várias áreas e as comparações com os benefí­cios resultantes é decisiva para a localização das atividades. Ao lado dessas indústrias dinâmicas, a atenção deve ser voltada também para certos ramos industriais que possuem uma maior flexibilidade tecnológica, bem como para aquelas indústrias voltadas para os mercados regionais e sub-regionais.152



O Governo, através do sistema de planejamento, deve ter uma atuação efetiva no fomento do desenvolvimento das áreas geográficas prioritárias, utilizando os instrumentos necessários de política a fim de evitar o grau de concentração atualmente existente.A coordenação das atividades das várias agências e depar­tamentos dos vários níveis de governo, desde infra-estrutura sócio-econômica a problemas de financiamento industrial, bem como o controle das localizações espaciais das firmas, são exi­gências para a adequação de uma política urbano-regional aos obj’etivos gerais e específicos de um plano global de desenvol­vimento sócio-econômico, numa perspectiva de longo prazo, bem como para a consistência das proposições de política de importância regional das várias regiões com a política regional ao nível nacional.
4.5

Conclusões

Estamos cientes das dificuldades inerentes à formulação de uma política urbana para o País, tanto no que se refere à operacionalização de um modelo explanatório, quanto às in­dagações não respondidas — dado o atual estágio da Teoria do Desenvolvimento Regional-Urbano — e que são importantes para fornecer subsídios para a problemática da decisão. O ob­jetivo deste trabalho foi elaborar algumas idéias sobre o assunto, na tentativa de colaborar na discussão para a questão urbana; neste contexto, inserem-se as sugestões apresentadas para a seletividade geográfica e para a localização de atividades in­dustriais.Dadas as interações apontadas no enfoque utilizado, a for­ma descentralizada da tomada de decisões dos agentes indivi­153



duais rio tocante à localização espacial, etc., torna-se impres­cindível o planejamento da localização das atividades econô­micas no espaço nacional numa perspectiva de longo prazo, integrado no sistema formal de planejamento global. Desta for­ma, acreditamos que o urbano-regional deva condicionar-se aos objetivos estabelecidos nos estágios anteriores da progra­mação global, com possíveis feedbacks.Foram sugeridos subótimos para taxas de crescimento da economia, bem como para as localizações espaciais específicas c/ou grupos de projetos inter-relacionados, desde que seja feita uma avaliação mínima dos custos e benefícios envolvidos e dos possíveis impactos de várias estratégias e, para tal, torna- se necessário uma especificação clara dos objetivos primários e secundários propostos.A nosso ver, o principal problema para a viabilidade do planejamento espacial está na capacidade de controle do Go­verno sobre as localizações espaciais das empresas, especial­mente das indústrias dinâmicas e, em particular, das multina­cionais, dado o caráter descentralizado do processo de locali­zação espacial. Concomítantemente, torna-se imperativa a co­ordenação dos departamentos e agências dos vários níveis de governo a fim de que haja uma consistência mínima entre os objetivos de uma política urbana e os de natureza global, e entre ás políticas regionais das várias regiões e a regional, do ponto de vista nacional.
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APÊNDICE

Observações para as Tabelas que se seguem:

I — Representa o emprego industrial;
A I/I50 — Taxa de crescimento no período considerado, sendo △ I — Ic9 — I50;
(△ I/I5o)i • (Iso/Ibi-50)í — Contribuição da cidade i para a taxa de crescimento no Brasil, no período considerado;
SP — Estado de São Paulo;BR — Brasil. 155



Observações para os dados:

1969a) Boisier, Sérgio, et alii. Desenvolvimento Regional e 
Urbano — Diferenciais de Produtividade e Salários In­
dustriais. Coleção Relatórios de Pesquisa. Rio de Ja­neiro: IPEA/INPES, 1973. N.° 15. A representativi- dade da amostra flutua entre 85 e 90% do valor da produção industrial do País (Levantamento da Pro­dução Industrial).b) Dados Processados no CEDEPLAR, Levantamento da Produção Industrial, FIBGE.

1950Censo Industrial do Brasil, Municípios segundo Grupos de Indústria. Foram selecionados para este levantamento os municípios que, em 1949, contribuíam para formar pelo menos 80% do valor da produção industrial de cada Unidade da Fede­ração.
1970Censo Industrial, FIBGE.
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TABELA IV. 1

CARACTERÍSTICAS DO EMPREGO INDUSTRIAL NAS PRINCIPAIS CIDADES DA GRANDE SÃO 
PAULO

Cidades 1(1950) %(1950) *(1969) %(1969) A I/I50 em % (△ I/I«o) (Iso/Ibrso) em %
São Paulo 299.213 19,64 713.255 34,84 138,38 2.719,16Barueri — 803 0,03 —-Diadema ___ »—■ • 6.139 0,29 —Franco da Rocha 984 0,06 182 0.00 (—) 81,50 (-) 5,26Guarulhos 1.944 0,12 26.575 1,29 1.267,03 161,79Mauá •—-* 7.803 0,38 — —*Mogi das Cruzes 3.371 0,22 10.903 0,53 223,44 49,46Osasco — —— 21.877 1,06 --- „ . —*Poá — 1.153 0,05 — .—Santo André 27.775 1,82 46.033 2,24 65,74 119,90São Bernardo 4.822 0,31 73.362 3,58 1.421,40 450,15São Caetano 13.771 0,90 27.932 1,36 102,83 92,99Suzano 1.100 0,07 6.480 0,31 489,09 35,31Total 352.980 23,18 942.497 46,03 167,01 3.871,45Brasil 1.522.714 100,00 2.047.137 100,00 34,44 34,44
FONTE: 1950: Censo Industrial do Brasil — Municípios segundo Grupos de Indústria — IBGE.1969: Dados processados no CEDEPLAR,. cuja fonte primária é o Levantamento da Produção Industrial do Brasil de 1969, FIBGE.



TABELA IV.2

CARACTERÍSTICAS DO EMPREGO INDUSTRIAL NAS CIDADES-NÚCLEO DAS ÁREAS METRO­
POLITANAS

Cidades Principais i(1950) %(1950) R1969) %(1969) A I/I50 em % (A I/I50) (IsóTbbso) em %
São Paulo 299.213 19,65 713.255 34,84 138,88 2.719,17Rio de Janeiro 203.322 13,35 231.316 11,30 13,77 183,83Belo Horizonte 15:227 1,00 37:451 1,83 145,95 145,95Pqrto Alegre 25.987 1,71 50.174 2,45 93,07 159,15Salvador. 13.682 0,90 12.024 0,58 (-) 12,12 (-) 10,91Recife 31.636 2, «8 33.004 1,61 4,32 . 8,99Curitiba 12:652 0,83 19.195 0,93 51,72 42,93Fortaleza 8.084 0,53 15.627 0,76 93,31 49,45Total 609.803 40,05 1.112.046 54,32 82,36 3,298,52Brasil 1:522.714 100,00 2.047.137 100,00 34,44 34,44
FONTE: 1950: Censo Industrial' do Brasil — Municípios segundo Grupos de Indástria — IBGE.1969: Boisier, Sérgio, et alii, Desenvolvimento Regional e Urbano — Diferenciais de Produtividade e Salários Indus­

triais — IPEA.



TABELA IV. 3

CARACTERÍSTICAS DO EMPREGO INDUSTRIAL EM ALGUMAS CIDADES DO ESTADO DE SAO 
PAULO

Cidades 1(1960) %(1950) SP %(1950) BR 1(1969) %(1969) SP %(1969) BR A I/Iso 
em %

(A I/Iso) '(Iso/Ibrõo) 
em %

Campinas 11.436 1,98 0,75 22.666 2,21 1,11 98,20 73,65
Ribeirão Preto 3.937 0,68 0,26 ' 7.222 . 0,70 0,35 83,44 21,69
Jundiaí 10.451 1,81 0,69 20.631 2,01 1,01 97,41 67,21
Sorocaba 16.624 2,88 1,09 12.085 1,18 0,59 (—) 27,30 (-—) 29,76
São José dos Campos 3.515 0,61 0,23 13.648 1,33 0,67 288,28 66,30
Santos 4.040 0,70 0,27 5.427 0,53 0,27 34,33 9,27
Taubaté 4.797 0,83 0,32 6.131 0,60 0,3Ó 27,81 8,90
Jacareí 1.719 0,30 0,11 5.498 0,54 0,54 : 219,84 ' 24,18
Lorena 654 0,11 0,04 1.458 0,14 0,07 122,94 4,92
Guaratinguetá 2.120 0,37 0,14 2.985 0,’29 0,15 40,80 5,71
São Bernardo 4.822 0,84 0,31 .73.362 7,14 3,58 1.421,40 • 454,85
Santo André 27.775 4,82 1,82 46.033 4,48 2,25 65,74 119,65
São Caetano 13.771 2,39 0,90 27.932 2,72 1,36 102,83 92,55
Guarulhos 1.944 0,34 0,12 26.575 2,59 1,30 1.267,03 164,71
Osasco — —• — 21.877 2,13 1,07 — • —-

Estado de São Paulo 576.714 100,00 37,88 1.027.5S5 100,00 50,20 78,18 2 ..960,68

Brasil 1.522.714 —. —. 2.047.137 -- - 34,44 34,44

FONTE: 1950: Censo Industrial do Brasil — Municípios segundo Grupos de Indústria — IBGE.
1969: Dados processados no CEDEPLAR; fonte primária: Levantamento da Produção Industrial, 1969,,FIBGE



TABELA IV.4

RELAÇÃO ENTRE CIDADE CENTRAL DÁ ÁREA 
METROPOLITANA E RESPECTIVO ESTADO, QUANTO 

AO EMPREGO INDUSTRIAL

Cidade/Estado 1950 1970
São PauIo/SP 0,5187 0,6941Rio/GB — - —Belo Horizonte/MG 0,1137 0,1584Porto Alegre/RS 0,2064 0,2282Salvador/BA 0,3235 0,3100Recife/PE 0,3478 0,1775Curitiba/PR 0,2622 0,2526Fortaleza/CE 0,3733 0,5883
FONTE: 1950: Censo Industrial de cada Unidade da Federação — IBGE.1970: Censo Industrial de cada Unidade da Federação — IBGE.
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